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INTRODUÇÃO: A infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) permanece como 

relevante problema de saúde pública, embora a terapia antirretroviral tenha ampliado a 

expectativa de vida e transformado o HIV em uma condição crônica passível de controle. A 

eficácia do tratamento depende da utilização contínua dos medicamentos, necessária para 

alcançar a supressão viral, preservar a função imunológica, prevenir infecções oportunistas e 

reduzir a transmissão. Entretanto, a adesão não se limita ao cumprimento da prescrição, pois 

sofre influência das condições de vida, do estado emocional, das relações familiares, das 

características do tratamento e da organização dos serviços de saúde. Barreiras econômicas, 

sociais e assistenciais podem comprometer a continuidade terapêutica e produzir impactos 

negativos na qualidade de vida e na integralidade do cuidado oferecido às pessoas vivendo com 

HIV. OBJETIVO: Analisar os determinantes da adesão à terapia antirretroviral (TARV) e suas 

repercussões na qualidade do cuidado às pessoas vivendo com HIV. MÉTODOS: Trata-se de 

uma revisão narrativa de literatura, realizada por meio de buscas nas bases PubMed/MEDLINE, 

Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS). Foram utilizados os descritores em português e seus 

correspondentes em inglês: “HIV” (HIV), “Terapia Antirretroviral” (Antiretroviral Therapy), 

“Adesão à Medicação” (Medication Adherence), “Qualidade de Vida” (Quality of Life) e 

mailto:caldeirabenedito172@gmail.com
mailto:guilhermecentraldevacinas@gmail.com
mailto:anacarla.tutuca@gmail.com
mailto:gabiaugustauff@gmail.com
mailto:wanderlan.ivison123@gmail.com
mailto:santana.joyci@hotmail.com
mailto:ana.lelis@ufjf.br
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“Determinantes Sociais da Saúde” (Social Determinants of Health), combinados por meio dos 

operadores booleanos AND e OR. Incluíram-se artigos publicados entre 2020 e 2025, 

disponíveis integralmente em português, inglês ou espanhol e relacionados ao objetivo 

proposto. Excluíram-se duplicatas, editoriais, cartas, resumos sem texto completo e publicações 

sem relação direta com o tema. Após a leitura de títulos, resumos e textos completos, cinco 

artigos foram incluídos e analisados de forma exploratória e interpretativa. Como limitações, 

destacam-se o caráter não sistemático da revisão, o número reduzido de publicações, a restrição 

das bases, do período e dos idiomas e a ausência de avaliação formal da qualidade metodológica 

e do risco de viés. RESULTADOS: Em 2024, foram registradas 39.216 detecções de infecção 

pelo HIV no Brasil, correspondendo a 18,4 casos por 100 mil habitantes. No mesmo período, 

ocorreram 36.955 casos de aids e 9.157 óbitos pela doença. Em comparação com 2023, a 

mortalidade diminuiu 12,8%, e a taxa padronizada passou de 3,9 para 3,4 óbitos por 100 mil 

habitantes, alcançando o menor valor da série histórica. Entre 1991 e setembro de 2025, foram 

registrados 175.803 casos de infecção pelo HIV entre jovens de 15 a 24 anos, equivalentes a 

25,7% do total nacional, dos quais 66% ocorreram no sexo masculino. Em estudo realizado 

com 4.452 usuários do SUS em Florianópolis, 86,4% apresentaram adesão à TARV e 84,8% 

estavam com carga viral indetectável. O acompanhamento simultâneo na Atenção Primária à 

Saúde e na atenção secundária associou-se a uma adesão 8% maior, enquanto a realização de 

mais de seis consultas anuais esteve relacionada a um aumento de 12% na adesão. As mulheres 

foram 5% menos aderentes, e as pessoas pretas ou pardas apresentaram adesão 

aproximadamente 13% menor. Em uma coorte com 323 pessoas que iniciaram a TARV, 52,8% 

apresentaram não adesão e 85,9% relataram reações adversas no início do tratamento. Após 

pelo menos seis meses, a qualidade de vida global aumentou de 15,37 para 16,24 pontos 

(p<0,001), com melhora nos domínios físico (+5,11), psicológico (+1,32), independência 

(+0,82), ambiental (+0,42) e espiritual (+3,23). O domínio social não apresentou mudança 

estatisticamente significativa (p=0,113). Entre adolescentes e jovens, o medo da revelação do 

diagnóstico, a dependência familiar, a necessidade de conciliar o tratamento com atividades 

escolares ou profissionais e a inadequação dos serviços às particularidades dessa faixa etária 

dificultaram a continuidade da terapia. Educação em saúde, entrevistas motivacionais, 

atendimento individualizado, mensagens de lembrete, ligações telefônicas e acompanhamento 

digital apresentaram potencial para fortalecer o autocuidado e o vínculo assistencial. 

CONCLUSÃO: A adesão à terapia antirretroviral decorre da interação entre fatores clínicos, 

emocionais, sociais, econômicos e organizacionais. A qualidade do cuidado exige identificação 

precoce das barreiras, manejo das reações adversas, atenção à saúde mental, enfrentamento do 

estigma e fortalecimento das redes de apoio. A contribuição deste trabalho consiste em reunir 

determinantes modificáveis capazes de orientar intervenções multiprofissionais e 

individualizadas, favorecendo a continuidade terapêutica, a supressão viral e a melhoria da 

assistência às pessoas vivendo com HIV.  

 

Palavras-chave: Adesão à Medicação; Determinantes Sociais da Saúde; HIV; Qualidade de 

Vida; Terapia Antirretroviral. 

 

REFERÊNCIAS  

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente. Boletim 

epidemiológico HIV e aids 2025. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2025. Disponível em: 

https://www.gov.br/aids/pt-br/central-de-conteudo/boletins-

epidemiologicos/2025/boletim_hiv_aids_2025.pdf. 

https://www.gov.br/aids/pt-br/central-de-conteudo/boletins-epidemiologicos/2025/boletim_hiv_aids_2025.pdf
https://www.gov.br/aids/pt-br/central-de-conteudo/boletins-epidemiologicos/2025/boletim_hiv_aids_2025.pdf


 

  

12 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Brasil quer solicitar certificação pela eliminação da 

transmissão vertical de HIV em 2025. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 29 nov. 2024. 

Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2024/novembro/brasil-quer-

solicitar-certificacao-pela-eliminacao-da-transmissao-vertical-de-hiv-em-2025 

 

PIRAN, Camila Moraes Garollo et al. Determinantes sociais da adesão à terapia antirretroviral 

entre adolescentes e jovens vivendo com HIV: scoping review. Revista da Escola de 

Enfermagem da USP, São Paulo, v. 59, e20250026, 2025. DOI: https://doi.org/10.1590/1980-

220X-REEUSP-2025-0026pt. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/reeusp/a/qfJ38PPQzJ4qQYmTwKWTS6c/. 

 

PIMENTEL, Gabriela Sales et al. Qualidade de vida em indivíduos iniciando a terapia 

antirretroviral: um estudo de coorte. Revista de Saúde Pública, São Paulo, v. 54, art. 146, 

2020. DOI: https://doi.org/10.11606/S1518-8787.2020054001920. Disponível em: 

https://www.scielosp.org/article/rsp/2020.v54/146/pt/. 

 

TECHI, Lucas de Carvalho et al. Adherence to antirretroviral therapy by patients with HIV in 

Brazil and factors that harmful it: an integrative review. Research, Society and Development, 

[S. l.], v. 12, n. 9, p. e4612943123, 2023. DOI: 10.33448/rsd-v12i9.43123. Disponível em: 

https://rsdjournal.org/rsd/article/view/43123. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.scielo.br/j/reeusp/a/qfJ38PPQzJ4qQYmTwKWTS6c/
https://www.scielosp.org/article/rsp/2020.v54/146/pt/


 

  

13 

ESTRATÉGIAS EDUCATIVAS PARA O FORTALECIMENTO 

DAS COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS NOS SERVIÇOS DE 

SAÚDE 
 

10.56161/sci.ed.20260814R2 

 

 
Mayara Fernandes Silva 

Especialista em UTI e Urgência e Emergência pela Faculdade Adelmar Rosado – FAR. E-mail: 

fernandesmayara203@gmail.com  

Guilherme Teodoro Martins 

Graduado em Enfermagem pelo Centro Universitário UniFACTHUS. E-mail: 

guilhermecentraldevacinas@gmail.com 

Yasmim Gonçalves Teles Santos  

Graduada em Enfermagem pela Faculdade Nova Esperança-FACENE. E-mail: ytelessantos@hotmail.com  

Deborah Lagoeiro Torres 

Especialista em geriatria e gerontologia interdisciplinar pela UFF. E-mail: deborahlt@id.uff.br 

Ana Carla do Espirito Santo 

Especialista em Enfermagem Clínica com Ênfase em Consulta de Enfermagem pela Faculdade Focus. E-mail: 

anacarla.tutuca@gmail.com  

Pamela Bento dos Santos 

Especialista em controle de infecção em assistência à saúde pela Universidade Federal Fluminense-UFF. E-

mail:enfapamelasantos@gmail.com  

Gabriella Augusta Penna dos Santos 

Especialista em Enfermagem em Cardiologia pela Escola de Enfermagem Anna Nery da Universidade Federal 

do Rio de Janeiro. E-mail: gabiaugustauff@gmail.com  

Ana Paula Lelis Clavilho 

Mestra em Ciências pela Universidade Federal de Juiz de Fora. E-mail: ana.lelis@ufjf.br  

Henrique Cananosque Neto 

Doutorando em Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem. Apoio CAPES Pela Universidade Estadual 

Paulista (UNESP). E-mail: h.cananosque@unesp.br 

Danielly Cristina Santana Ferreira  

Graduada em enfermagem pelo Centro Universitário Metropolitano da Amazônia (UNIFAMAZ). E-mail: 
daniellyferreiradavimatheus@gmail.com 

 

INTRODUÇÃO: A complexidade crescente dos serviços de saúde exige profissionais capazes 

de responder às demandas assistenciais, gerenciais e educacionais por meio de competências 

técnicas, científicas, éticas e colaborativas. Nesse cenário, as estratégias educativas assumem 

papel fundamental na qualificação do trabalho, pois favorecem a atualização permanente dos 

conhecimentos, a reflexão crítica sobre as práticas e a incorporação de métodos inovadores de 

ensino e aprendizagem. A educação permanente em saúde, a educação interprofissional, as 

metodologias ativas e a integração ensino-serviço destacam-se como abordagens que 

aproximam o processo formativo das necessidades reais dos serviços, contribuindo para o 

fortalecimento do Sistema Único de Saúde e para a melhoria da qualidade da assistência 

prestada aos usuários. OBJETIVO: Analisar as estratégias educativas utilizadas para o 

fortalecimento das competências profissionais nos serviços de saúde, identificando suas 

contribuições para a qualificação das práticas e os desafios relacionados à sua implementação. 

MÉTODOS: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada nas bases SciELO, BVS, 

LILACS e MEDLINE, considerando publicações completas, em português, inglês e espanhol, 

entre 2022 e 2025. Foram utilizados os descritores “Educação Permanente” (Continuing 

Education), “Educação Continuada” (Continuing Health Education), “Competência 
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Profissional” (Professional Competence), “Capacitação de Recursos Humanos em Saúde” 

(Health Human Resource Training) e “Educação Interprofissional” (Interprofessional 

Education), combinados pelos operadores AND e OR. A seleção envolveu leitura de títulos, 

resumos e textos completos, com exclusão de duplicatas, editoriais, cartas, resumos de eventos 

e publicações sem relação com o objetivo. Ao final, cinco artigos compuseram a análise, 

organizada segundo estratégias educativas, competências desenvolvidas, contribuições e 

desafios de implementação. Entre as limitações, destacam-se o número restrito de bases, o 

recorte temporal, a inclusão apenas de textos completos e a ausência de avaliação da qualidade 

metodológica. RESULTADOS: As estratégias educativas identificadas compreenderam 

educação permanente em saúde, educação interprofissional, simulação clínica, aprendizagem 

baseada em problemas, discussão de casos, oficinas, atividades em cenários reais de prática e 

utilização de recursos digitais. Essas abordagens favoreceram o desenvolvimento da 

comunicação interpessoal, do trabalho colaborativo, da liderança, da tomada de decisão, da 

autonomia profissional, do pensamento crítico e da resolução de problemas relacionados ao 

cotidiano dos serviços. As atividades desenvolvidas diretamente nos cenários assistenciais 

ampliaram a articulação entre teoria e prática, fortaleceram a integração entre ensino e serviço 

e estimularam a construção coletiva do conhecimento. A simulação clínica proporcionou 

ambiente seguro para o aperfeiçoamento de habilidades técnicas e não técnicas, enquanto a 

educação interprofissional favoreceu a compreensão dos papéis profissionais e o fortalecimento 

da colaboração entre diferentes categorias da saúde. Também foram identificadas dificuldades 

relacionadas ao apoio institucional insuficiente, limitações estruturais, escassez de recursos 

tecnológicos, incompatibilidade de agendas e fragilidade dos processos de monitoramento e 

avaliação das ações educativas. CONCLUSÃO: As estratégias educativas constituem 

instrumentos relevantes para o fortalecimento das competências profissionais quando 

desenvolvidas de forma contínua, participativa e articulada às necessidades dos serviços de 

saúde. A combinação de metodologias ativas, práticas interprofissionais e atividades realizadas 

no ambiente de trabalho favorece o aprimoramento das competências técnicas, 

comunicacionais, gerenciais e colaborativas, repercutindo positivamente na organização do 

processo de trabalho e na qualidade da assistência. A sistematização dessas estratégias oferece 

subsídios para gestores e instituições de ensino planejarem ações formativas mais efetivas, 

alinhadas às demandas dos serviços e ao desenvolvimento permanente dos profissionais. 
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INTRODUÇÃO: A população em situação de rua caracteriza-se pela pobreza extrema, 

fragilidade dos vínculos familiares e comunitários, ausência de moradia convencional e 

dificuldades de acesso aos direitos sociais. No Brasil, a criação da Política Nacional para a 

População em Situação de Rua (PNPSR), dos consultórios na rua e dos centros de referência 

Especializados representou importante marco para o reconhecimento desse grupo como sujeito 

de direitos. Entretanto, a fragmentação entre saúde, assistência social, habitação, educação, 

trabalho e justiça ainda limita a efetividade das ações desenvolvidas, tornando indispensável a 

articulação intersetorial para garantir atenção integral, equidade e inclusão social. OBJETIVO: 

Analisar os avanços, os desafios e as perspectivas das políticas públicas direcionadas à 

população em situação de rua, com enfoque na articulação intersetorial e na garantia dos direitos 

sociais. MÉTODOS: Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, realizada por meio de 

buscas nas bases PubMed/MEDLINE, Scientific Electronic Library Online (SciELO) e 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS). Foram utilizados 

os descritores em português e seus correspondentes em inglês: “Pessoas em Situação de Rua” 

(Homeless Persons), “Políticas Públicas” (Public Policy), “Proteção Social” (Social Protection) 

e “Colaboração Intersetorial” (Intersectoral Collaboration), combinados pelos operadores 
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booleanos AND e OR. Incluíram-se artigos publicados entre 2020 e 2025, disponíveis 

integralmente em português, inglês ou espanhol e relacionados ao objetivo proposto. 

Excluíram-se duplicatas, editoriais, cartas, resumos sem texto completo e publicações sem 

relação direta com o tema. Após a leitura de títulos, resumos e textos completos, cinco artigos 

foram incluídos e analisados de forma exploratória e interpretativa. Como limitações, destacam-

se o caráter não sistemático da revisão, o número reduzido de publicações, a restrição das bases, 

do período e dos idiomas e a ausência de avaliação formal da qualidade metodológica e do risco 

de viés. RESULTADOS: Verificou-se ampliação do reconhecimento institucional da 

população em situação de rua, acompanhada da expansão de serviços especializados e da 

incorporação de estratégias de cuidado territorial. Os consultórios na rua e os Centros POP 

consolidaram-se como importantes dispositivos para facilitar o acesso aos serviços de saúde, 

assistência social, documentação civil e benefícios sociais. Persistem, entretanto, limitações 

relacionadas à baixa integração entre os diferentes setores, insuficiência de recursos financeiros 

e humanos, elevada rotatividade das equipes, fragilidade dos mecanismos de gestão 

compartilhada e reduzida participação da população na formulação das políticas. A ausência de 

políticas habitacionais permanentes mantém predominantes ações voltadas ao acolhimento 

temporário e às respostas emergenciais. No cenário nacional, a articulação concentra-se 

principalmente entre saúde e assistência social, enquanto experiências internacionais 

incorporam de forma mais consistente políticas de habitação, trabalho e reinserção social, 

ampliando a efetividade das intervenções. CONCLUSÃO: Conclui-se que as políticas públicas 

destinadas à população em situação de rua apresentam avanços importantes na garantia de 

direitos e na organização dos serviços especializados, porém permanecem desafios relacionados 

à integração entre setores, à continuidade do cuidado e à implementação de estratégias 

estruturantes. A principal contribuição deste trabalho consiste em reunir evidências que 

reforçam a necessidade de fortalecer a intersetorialidade, ampliar políticas habitacionais 

permanentes e qualificar a gestão pública para assegurar atenção integral, equidade e efetiva 

inclusão social.  
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Proteção Social. 
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INTRODUÇÃO: A segurança do paciente constitui um dos principais pilares da qualidade da 

assistência em saúde e assume especial relevância na atenção ginecológica e obstétrica, devido 

à complexidade do cuidado prestado às mulheres durante o ciclo gravídico-puerperal e nos 

procedimentos ginecológicos. A implantação de protocolos assistenciais, programas de 

humanização, práticas clínicas baseadas em conhecimento científico e ações voltadas à cultura 

de segurança tem contribuído para reduzir eventos adversos e qualificar o atendimento. 

Entretanto, falhas de comunicação, baixa adesão aos protocolos, limitações estruturais, 

sobrecarga de trabalho e fragilidades na organização dos serviços ainda podem comprometer 

os desfechos maternos, neonatais e ginecológicos. OBJETIVO: Analisar os avanços e os 

desafios relacionados à segurança do paciente na assistência ginecológica e obstétrica, 

destacando os fatores que influenciam a qualidade do cuidado e a prática clínica. MÉTODOS: 

Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, realizada por meio de buscas nas bases 

PubMed/MEDLINE, Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), utilizando os descritores DeCS/MeSH 

“Segurança do Paciente (Patient Safety)”, “Assistência Obstétrica (Obstetric Care)”, 

“Ginecologia (Gynecology)”, “Obstetrícia (Obstetrics)” e “Qualidade da Assistência à Saúde 
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(Quality of Health Care)”, combinados pelos operadores booleanos AND e OR. Foram incluídas 

publicações entre 2018 e 2026, disponíveis na íntegra e diretamente relacionadas ao tema. Das 

6 publicações inicialmente identificadas, 4 atenderam aos critérios estabelecidos e compuseram 

a síntese final. As informações foram organizadas conforme objetivos, métodos, intervenções 

e resultados. Como limitações metodológicas, consideram-se a heterogeneidade das 

publicações, a restrição a textos disponíveis integralmente e a ausência de avaliação sistemática 

da qualidade metodológica. RESULTADOS: Entre os principais avanços, destacaram-se a 

implantação de protocolos clínicos, listas de verificação, Núcleos de Segurança do Paciente 

(NSP), ações de educação permanente e medidas de humanização do parto e nascimento. A 

comunicação efetiva, o trabalho multiprofissional, a padronização das condutas e a participação 

ativa da mulher nas decisões relacionadas ao cuidado favoreceram a prevenção de incidentes, 

a tomada de decisão clínica e a satisfação com a assistência recebida. Em contrapartida, a 

cultura punitiva diante dos erros, a subnotificação de incidentes, a comunicação inadequada 

durante as transições do cuidado, a insuficiência de treinamentos periódicos e a sobrecarga das 

equipes permaneceram como importantes obstáculos. Também foram identificadas limitações 

estruturais, indisponibilidade de recursos, falhas no cumprimento de protocolos e dificuldades 

no monitoramento de indicadores assistenciais. Essas fragilidades podem retardar a 

identificação de riscos, comprometer a continuidade do cuidado e dificultar o planejamento de 

intervenções voltadas à prevenção de eventos adversos. CONCLUSÃO: Conclui-se que a 

segurança do paciente na assistência ginecológica e obstétrica avançou por meio da adoção de 

protocolos, da humanização do cuidado, da qualificação profissional e da criação de estruturas 

institucionais voltadas à gestão de riscos. Contudo, permanecem desafios relacionados à 

comunicação, à cultura organizacional, às condições de trabalho e à efetiva implementação das 

práticas de segurança. O trabalho contribui ao reunir medidas aplicáveis à prática clínica e 

reforça a necessidade de educação permanente, monitoramento de indicadores, notificação não 

punitiva de incidentes e participação da mulher no processo assistencial, favorecendo um 

cuidado mais seguro, humanizado e centrado em suas necessidades.  

 

Palavras-chave: Assistência Obstétrica; Ginecologia; Obstetrícia; Qualidade da Assistência à 

Saúde; Segurança do Paciente.  
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INTRODUÇÃO: A tuberculose permanece como importante problema de saúde pública e 

afeta de maneira desproporcional as populações indígenas. No Brasil, a maior ocorrência da 

doença nesse grupo está relacionada às desigualdades socioeconômicas, às condições 

inadequadas de moradia e saneamento, à insegurança alimentar, à desnutrição e às dificuldades 

de acesso aos serviços de saúde. A distância entre as comunidades e as unidades assistenciais, 

as barreiras linguísticas e culturais, a rotatividade dos profissionais e as limitações no 

acompanhamento dos casos favorecem atrasos no diagnóstico, interrupções terapêuticas e 

manutenção da cadeia de transmissão. Nesse contexto, o controle da tuberculose requer 

intervenções adaptadas às características territoriais, sociais e culturais de cada povo indígena. 

OBJETIVO: Analisar os aspectos epidemiológicos da tuberculose em populações indígenas e 

identificar estratégias aplicáveis à prevenção, ao diagnóstico, ao tratamento e ao controle da 

doença. MÉTODOS: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa 

e caráter descritivo, realizada nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO, LILACS e Biblioteca 

Virtual em Saúde. Foram utilizados os descritores “Tuberculose” (Tuberculosis), “Populações 

Indígenas” (Indigenous Peoples), “Epidemiologia” (Epidemiology) e “Controle de Doenças” 

(Communicable Disease Control), combinados pelos operadores AND e OR. Incluíram-se 

artigos publicados entre 2020 e 2026, disponíveis na íntegra, em português, inglês ou espanhol, 

relacionados aos aspectos epidemiológicos e às estratégias de controle da tuberculose em povos 
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indígenas. Após a aplicação dos critérios de seleção, três estudos compuseram a análise final. 

Como limitações, destacam-se o reduzido número de publicações, a heterogeneidade 

metodológica e a ausência de avaliação sistemática da qualidade dos estudos. RESULTADOS: 

A incidência média de tuberculose entre indígenas brasileiros alcançou 71,7 casos por 100 mil 

habitantes entre 2011 e 2022, enquanto a população não indígena apresentou 28,6 casos por 

100 mil habitantes. As maiores médias regionais entre indígenas foram registradas no Centro-

Oeste, com 102,8 casos por 100 mil habitantes, no Sudeste, com 99,6, e no Norte, com 79,9. 

Rio de Janeiro, Mato Grosso, São Paulo, Rondônia, Mato Grosso do Sul e Pará apresentaram 

elevada concentração de casos. A manutenção da transmissão esteve associada à precariedade 

habitacional, superlotação dos domicílios, desnutrição, insegurança alimentar, pobreza, 

dificuldade de deslocamento e acesso limitado ao diagnóstico. Barreiras culturais e linguísticas 

também interferiram na comunicação entre profissionais e usuários, na investigação dos 

contatos e na continuidade do tratamento. As medidas de controle mais relevantes 

compreenderam busca ativa de sintomáticos respiratórios, rastreamento de contatos, 

diagnóstico precoce, tratamento diretamente observado, acompanhamento pela Atenção 

Primária, capacitação das equipes e participação dos agentes indígenas de saúde. A inclusão 

das lideranças comunitárias, o respeito às práticas tradicionais e a construção compartilhada das 

ações favoreceram maior aceitação das intervenções. Entretanto, nenhuma das iniciativas 

internacionais avaliadas contemplou integralmente todos os critérios recomendados para 

participação indígena, e 32% não atenderam a nenhum dos indicadores de envolvimento 

comunitário. CONCLUSÃO: A tuberculose apresenta elevada incidência entre os povos 

indígenas e mantém relação direta com desigualdades sociais, territoriais e assistenciais. O 

controle da doença depende da ampliação do diagnóstico oportuno, da investigação sistemática 

dos contatos, da continuidade terapêutica e da presença regular das equipes nos territórios. A 

principal contribuição deste trabalho consiste na reunião de medidas epidemiológicas e 

assistenciais que podem orientar intervenções culturalmente adequadas, com participação 

indígena efetiva e organização do cuidado conforme as necessidades de cada comunidade. 

 

Palavras-chave: Controle de Doenças; Populações Indígenas; Epidemiologia; Tuberculose. 
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Introdução: A sepse pediátrica permanece entre as principais causas de morbimortalidade 

infantil, constituindo uma emergência médica tempo-dependente que exige reconhecimento e 

intervenção imediatos. Apesar dos avanços nas definições e recomendações internacionais, os 

sinais e sintomas iniciais em crianças permanecem inespecíficos e variam conforme a faixa 

etária, dificultando a identificação da deterioração clínica e favorecendo atrasos diagnósticos 

que podem resultar em disfunção orgânica, aumento do tempo de internação e mortalidade. 

Nesse contexto, a segurança do paciente está diretamente relacionada à capacidade dos serviços 

de saúde de reconhecer precocemente alterações clínicas, implementar protocolos assistenciais 

baseados em evidências e promover a atuação integrada da equipe multiprofissional. Objetivo: 

Analisar os principais desafios assistenciais relacionados ao reconhecimento precoce da sepse 

pediátrica e discutir seus impactos na segurança do paciente, destacando estratégias 

fundamentadas em evidências para qualificar a assistência e favorecer desfechos clínicos. 

Metodologia: Estudo bibliográfico, de abordagem qualitativa, desenvolvido por meio de 

revisão da literatura com busca estruturada nas bases PubMed, Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), SciELO e LILACS. Utilizaram-se descritores DeCS/MeSH relacionados à sepse 

pediátrica, diagnóstico precoce, segurança do paciente e assistência pediátrica, combinados 

pelos operadores booleanos AND e OR. Foram incluídos estudos originais, artigos de revisão, 

consensos e diretrizes publicados entre janeiro de 2020 e dezembro de 2025, nos idiomas 

português, inglês e espanhol, disponíveis na íntegra e selecionados por sua pertinência ao 

objetivo do estudo. Resultados e Discussão: Os estudos analisados demonstram consenso 

quanto à importância do reconhecimento precoce da sepse pediátrica como estratégia para 

reduzir complicações, mortalidade e eventos adversos. Entretanto, persistem desafios 

decorrentes da inespecificidade das manifestações clínicas, da variabilidade da apresentação 

conforme a idade e da dificuldade na identificação precoce da deterioração clínica, somados a 

fragilidades organizacionais, como comunicação ineficaz entre profissionais, capacitação 

insuficiente das equipes e baixa adesão aos protocolos institucionais, comprometendo a 

segurança do paciente. As evidências indicam que a implementação de protocolos 

padronizados, sistemas de alerta precoce, monitorização sistemática dos sinais vitais, 

reavaliação clínica contínua, comunicação estruturada, educação permanente e auditoria dos 

processos assistenciais contribuem para reduzir atrasos terapêuticos e melhorar os desfechos 

clínicos. Contudo, observou-se heterogeneidade entre os estudos quanto às estratégias de 
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implementação e aos indicadores utilizados para avaliar sua efetividade, indicando que o 

sucesso dessas intervenções depende da organização dos serviços, da disponibilidade de 

recursos humanos e tecnológicos e do comprometimento institucional. Em hospitais de maior 

complexidade, destacam-se protocolos clínicos, equipes de resposta rápida e monitoramento de 

indicadores assistenciais; em serviços com recursos limitados, a capacitação permanente, a 

padronização da avaliação clínica, a utilização sistemática de ferramentas de triagem e o 

fortalecimento da comunicação multiprofissional constituem alternativas factíveis para 

qualificar o cuidado, mesmo com infraestrutura limitada. Como limitações desta revisão, 

destacam-se a heterogeneidade metodológica dos estudos incluídos, a predominância de 

pesquisas desenvolvidas em hospitais terciários e a escassez de investigações conduzidas na 

atenção primária e em serviços de menor complexidade, restringindo a generalização dos 

achados. Conclusão: O reconhecimento precoce da sepse pediátrica permanece como 

componente essencial da segurança do paciente e requer integração entre protocolos clínicos 

baseados em evidências, qualificação permanente das equipes, comunicação efetiva e 

monitoramento da qualidade assistencial. A adaptação dessas estratégias às diferentes 

realidades institucionais favorece a identificação oportuna da deterioração clínica, reduz atrasos 

diagnósticos e terapêuticos, fortalece a cultura de segurança e contribui para uma assistência 

pediátrica mais segura, resolutiva e centrada na melhoria contínua da qualidade do cuidado. 
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RESUMO 

 

INTRODUÇÃO: A prematuridade é definida como o nascimento ocorrido antes da 37ª semana 

de gestação. Atualmente, o Brasil ocupa o 10º lugar no ranking mundial de nascimentos 

prematuros, com mais de 300 mil casos anuais. Diante dessa realidade, a Lei nº 15.198/2025, 

sancionada em 8 de setembro de 2025, instituiu o mês de Conscientização da Prematuridade, 

Novembro Roxo, bem como o Dia Nacional da Prematuridade, celebrado no dia 17 de 

novembro, com o objetivo de sensibilizar a sociedade e estabelecer ações prioritárias para a 

redução da mortalidade infantil e materna, por meio da identificação precoce de riscos durante 

o pré-natal. Nesse contexto, foi realizada uma ação educacional pelo Grupo de Estudos e 

Pesquisa em Pediatria e Neonatologia, com o objetivo de conscientizar alunos de diversos 

cursos de graduação do Centro Universitário Fundação Hermínio Ometto (FHO) acerca da 

prematuridade, suas principais causas e formas de prevenção. OBJETIVO: Relatar a 

experiência vivida por integrantes de um Grupo de Estudos, em uma campanha sobre o 

Novembro Roxo. MÉTODO: A campanha, realizada em novembro de 2025, foi estruturada de 

forma dinâmica e interativa, promovendo uma imersão direta dos alunos. A atividade iniciou-

se com a apresentação de uma Unidade de Terapia Intensiva (UTI) Neonatal simulada, na qual 

um boneco foi utilizado para demonstrar os procedimentos invasivos mais utilizados no 

tratamento do prematuro, permitindo esclarecer a finalidade de cada intervenção e sua 

importância para o prognóstico do prematuro. Promoveu-se um espaço de diálogo por meio de 

uma caixa de perguntas, em que os estudantes puderam sanar dúvidas sobre as causas, riscos e 

formas de prevenção do parto prematuro. Além disso, um mural interativo foi inteiramente 

preenchido por post-its, redigidos pelo público participante, com mensagens de carinho, apoio 

e encorajamento aos pais que estavam com seus filhos internados na UTI Neonatal da Santa 

Casa de Limeira, reforçando o compromisso social e humanístico da ação. Como forma de 

engajamento, foram distribuídos brindes, facilitando a participação do público e reforçando a 

memorização do tema discutido. RESULTADOS: A ação possibilitou a disseminação de 

informações relevantes para mais de 200 alunos dos mais diversos cursos de graduação da FHO, 

em sua maioria do sexo feminino, tornando-os mais conscientes quanto aos principais riscos e 

maneiras de se prevenir o parto prematuro durante a gestação. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

A ação proporcionou aos discentes o aprimoramento de habilidades de comunicação e trabalho 

em equipe, bem como promoveu o conteúdo teórico e prático por meio de explicações e 

demonstração de UTI simulada, enfatizando que a verdadeira “vacina” contra a prematuridade 

é a informação e a prevenção. 
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DUPLA JORNADA DE DUAS ENFERMEIRAS OBSTETRAS EM 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM 

UNIVERSIDADE PÚBLICA: RELATO DE EXPERIÊNCIA 
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Pruss1 

1Hospital de Clínicas de Porto Alegre 

Introdução: A qualificação profissional por meio da pós-graduação stricto sensu representa 

uma importante estratégia para o desenvolvimento científico, técnico e assistencial da 

Enfermagem. Entretanto, para enfermeiras obstetras que conciliam a atuação profissional 

com a realização de mestrado ou doutorado em universidade pública, essa trajetória é 

marcada por desafios relacionados à gestão do tempo, às demandas acadêmicas e às 

responsabilidades inerentes ao exercício profissional.Objetivo: Relatar a experiência de 

duas enfermeiras obstetras na conciliação da prática assistencial com a realização de um 

programa de pós-graduação stricto sensu em universidade pública.Método: Trata-se de um 

relato de experiência, de natureza descritiva e abordagem qualitativa, fundamentado nas 

vivências das enfermeiras obstetras durante sua trajetória em curso de mestrado/doutorado 

em uma universidade pública, concomitantemente ao exercício de suas atividades 

profissionais. A experiência foi analisada de forma reflexiva, considerando aspectos 

relacionados à organização da rotina, aos desafios da dupla jornada e às repercussões no 

crescimento profissional e pessoal. Resultados: A experiência evidenciou dificuldades 

significativas para conciliar as demandas acadêmicas e profissionais, incluindo sobrecarga 

de atividades, redução do tempo destinado ao lazer, convívio familiar e autocuidado, além 

do desgaste físico e emocional decorrente da necessidade de atender simultaneamente às 

exigências da assistência, da pesquisa, da produção científica e das atividades curriculares. 

Apesar desses desafios, a vivência possibilitou o fortalecimento de competências como 

organização, planejamento, pensamento crítico, resiliência e autonomia. O processo de 

formação contribuiu para o aprimoramento da prática baseada em evidências, ampliação da 

capacidade de liderança, qualificação da assistência obstétrica e fortalecimento da 

identidade profissional, repercutindo também no desenvolvimento pessoal por meio da 

aquisição de novos conhecimentos, maior autoconfiança e crescimento 

intelectual.Conclusão: A dupla jornada vivenciada por enfermeiras obstetras inseridas em 

programas de pós-graduação stricto sensu constitui um desafio que exige planejamento, 

disciplina e apoio institucional e familiar. Embora o processo seja permeado por 

dificuldades e sobrecarga, os benefícios alcançados superam os obstáculos, refletindo na 

qualificação da assistência prestada, no fortalecimento da produção científica e no 

desenvolvimento pessoal e profissional. Dessa forma, investir na formação acadêmica 

representa uma estratégia relevante para a valorização da Enfermagem Obstétrica e para a 

melhoria da qualidade do cuidado oferecido às mulheres e suas famílias. 

Decs: Programas de Pós-Graduação em Saúde, Enfermeiros Obstétricos 
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Introdução: A paralisia cerebral é uma condição neurológica que pode ocasionar 

comprometimentos motores e interferir diretamente na alimentação. Crianças com paralisia 

cerebral apresentam maior risco de inadequação nutricional em decorrência de dificuldades de 

mastigação e deglutição, alterações na consistência da dieta e redução da ingestão energética, 

fatores que podem contribuir para o comprometimento do estado nutricional e da qualidade de 

vida. Objetivo: Avaliar a relação entre ingestão energética, estado nutricional e dificuldades 

alimentares em crianças e jovens com paralisia cerebral acompanhados em um Centro 

Especializado em Reabilitação. Métodos: Estudo quantitativo, descritivo e transversal, 

realizado entre janeiro e abril de 2022, com crianças e jovens de zero a 13 anos com diagnóstico 

de paralisia cerebral, atendidos no setor pediátrico de um Centro Especializado em Reabilitação. 

Foram analisados dados clínicos e nutricionais obtidos dos prontuários, incluindo idade, peso, 

altura, via de alimentação, uso de suplementação, complicações relacionadas à alimentação, 

sintomas gastrointestinais e recordatório alimentar. A ingestão energética e de macronutrientes 

foi analisada e comparada às necessidades estimadas. A pesquisa foi desenvolvida de acordo 

com as normas da Resolução nº 466 do Conselho Nacional de Saúde e da Resolução n°599, do 

Código de Ética dos Nutricionistas e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul sob o n° 52447321.3.0000.0021.  Resultados: 

Foram avaliadas crianças com idade média de 4,29±2,28 anos. A maioria (98%) utilizava 

suplementação nutricional e apresentava ingestão energética suficiente para atingir a taxa de 

metabolismo basal estimada. A mediana da ingestão energética foi de 959 kcal, variando entre 

557 e 1.440 kcal. Aproximadamente 55% das crianças atingiram a ingestão energética esperada 

para a idade, enquanto 45% apresentaram ingestão inferior. Mais de 50% necessitavam de 

adaptação da consistência alimentar em decorrência de dificuldades relacionadas à deglutição. 

Também foram observados relatos de refluxo gastroesofágico e constipação. Conclusão: 

Crianças com paralisia cerebral apresentam importantes desafios relacionados à alimentação, 

especialmente quanto à ingestão energética e às alterações de mastigação e deglutição. A 

avaliação nutricional precoce e individualizada, associada à adequação da consistência 

alimentar e, quando necessário, à suplementação nutricional, mostra-se fundamental para 

prevenir déficits nutricionais e contribuir para a manutenção do crescimento, funcionalidade e 

qualidade de vida. 

Palavras-chave: Paralisia Cerebral; Terapia Nutricional; Serviços de Reabilitação 
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1 HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE 

Introdução: O consumo de álcool durante a gestação constitui importante problema de saúde 

pública, estando associado a desfechos maternos e fetais adversos, incluindo restrição de 

crescimento intrauterino, alterações do sistema nervoso central, dismorfismos craniofaciais 

e malformações relacionados à exposição fetal ao álcool. A identificação precoce do padrão 

de consumo de álcool durante o acompanhamento obstétrico possibilita o planejamento de 

intervenções individualizadas ao binômio e o encaminhamento adequado na rede de atenção à 

saúde. Nesse contexto, a utilização de instrumentos de rastreamento, como a escala Alcohol 

Use Disorders Identification Test (AUDIT), pode contribuir para a qualificação da assistência 

prestada à gestante e ao recém-nascido no ambiente hospitalar.Objetivo: Relatar a experiência 

de enfermeiras obstetras da utilização da escala AUDIT como instrumento de rastreamento do 

consumo de álcool entre gestantes atendidas em um Centro Obstétrico.Método: Trata-se de um 

relato de experiência desenvolvido a partir da vivência de enfermeiras obstetras de um hospital 

universitário de alta complexidade. A aplicação da escala AUDIT foi incorporada à abordagem 

assistencial das gestantes, buscando identificar o padrão de consumo de bebidas alcoólicas e 

possíveis situações de uso de risco. O instrumento é aplicado a todas as pacientes que internam 

de maneira individualizada,no momento da anamnese, em ambiente que favorecesse 

privacidade e acolhimento, associado à escuta qualificada e à avaliação do contexto obstétrico 

e psicossocial. Resultados: A utilização da escala possibilitou sistematizar a abordagem sobre 

o consumo de álcool, favorecendo a identificação de informações que nem sempre são obtidas 

espontaneamente durante a assistência obstétrica. Observou-se que a aplicação estruturada do 

instrumento contribuiu para ampliar a percepção da equipe acerca dos hábitos relacionados ao 

consumo de bebidas alcoólicas e para reconhecer situações que demandam orientação, 

acompanhamento e, quando necessário, encaminhamento para outros profissionais ou serviços 

da rede de atenção. A experiência também evidenciou a importância da abordagem não 

julgadora, uma vez que questões relacionadas ao consumo de álcool podem envolver estigma, 

constrangimento e receio de julgamento. Para a enfermagem, a utilização do AUDIT mostrou-

se uma estratégia que favorece a integralidade do cuidado e amplia a abordagem para além das 

demandas obstétricas imediatas.Conclusão: A experiência demonstrou que a utilização da 

escala AUDIT no Centro Obstétrico é uma estratégia viável para qualificar o rastreamento do 

consumo de álcool durante a assistência à gestante. Sua aplicação pode favorecer a identificação 

precoce de padrões de consumo de risco, subsidiar orientações individualizadas e contribuir 

para a construção de um cuidado integral, humanizado e baseado em necessidades específicas.  

Palavras-Chave: Gestantes, Consumo de bebida alcoólica, Detecção do abuso de 

substâncias, Cuidados de enfermagem, Saúde materno-infantil 
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EIXO TEMÁTICO: Pediatria / Neonatologia 

Introdução: O desenvolvimento inicial da infância é marcado por uma aceleração exponencial 

nas transformações somáticas e funcionais, sendo a oferta alimentar adequada o sustentáculo 

primordial para viabilizar o pleno potencial biológico do indivíduo. A recomendação da OMS 

para o aleitamento materno exclusivo até os seis meses fundamenta-se em seus benefícios 

protetivos para a saúde infantil e na prevenção de doenças crônicas não transmissíveis ao longo 

do curso da vida. Considerando a acentuada vulnerabilidade biológica da infância a 

desequilíbrios nutricionais, a adequação qualitativa e quantitativa da dieta nessa etapa constitui 

um pilar determinante para a saúde a longo prazo. Nesse contexto, a oferta de alimentos antes 

dos seis meses de vida configura uma introdução alimentar precoce, prática que pode 

comprometer a barreira intestinal imatura do lactente e predispor ao surgimento de alergias 

alimentares. Objetivo: Este trabalho tem como objetivo avaliar o impacto da introdução 

alimentar precoce, e as possíveis alergias alimentares desenvolvidas na infância. Metodologia: 

Refere-se a uma revisão integrativa da literatura desenvolvida mediante consulta às bases 

SciELO, PubMed e LILACS, utilizando os descritores "Nutrição Infantil", "Alimentação 

Complementar" e "Alergia Alimentar". A seleção delimitou-se a artigos científicos completos, 

publicados entre 2019 e 2024, em português e inglês. Foram descartadas publicações 

duplicadas, resumos de anais e estudos com fuga ao tema proposto. A análise dos dados ocorreu 

de forma qualitativa e categorizada. Resultados: A análise da literatura demonstra que a 

introdução alimentar precoce, anterior aos seis meses de idade, compromete a integridade da 

barreira intestinal do lactente, favorecendo a passagem de proteínas de alto peso molecular e a 

consequente sensibilização alergênica. Os dados apontam maior incidência de alergias à 

proteína do leite de vaca (APLV) e reações cutâneas e gastrintestinais em crianças submetidas 

à oferta antecipada de alimentos complementares. Discute-se que o aleitamento materno 

exclusivo atua como modulador imune, reduzindo a resposta inflamatória e estimulando a 

microbiota intestinal benéfica. Conclui-se que a adesão às diretrizes da OMS diminui o risco 

de hipersensibilidades alimentares na infância. Considerações finais: Evidencia-se que a oferta 

precocemente antecipada de alimentos compromete a barreira intestinal do lactente e eleva a 

suscetibilidade a alergias alimentares. A adesão rigorosa às recomendações de aleitamento 

materno exclusivo até os seis meses consolida-se como medida essencial para a proteção 

imunológica e a promoção da saúde infantil, reforçando a importância do acompanhamento 

nutricional adequado. 

Palavras-chave: Aleitamento materno exclusivo, Introdução alimentar precoce, Alergia 

alimentar.  
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Eixo Temático: Pediatria/Neonatologia 

INTRODUÇÃO: O conceito de Origens Desenvolvimentistas da Saúde e Doença (DOHaD) 

baseia-se na premissa de que fatores ambientais atuantes no início da vida, sobretudo durante a 

vida fetal e os primeiros anos de vida, exercem efeitos profundos sobre a vulnerabilidade a 

doenças na vida adulta. Tal hipótese tem origem nos estudos epidemiológicos de Barker, que 

evidenciaram associação entre baixo peso ao nascer e maior mortalidade por doença isquêmica 

do coração na vida adulta. Diante disso, a DOHaD integra diferentes áreas do conhecimento 

para compreender como exposições ocorridas em períodos críticos do desenvolvimento podem 

influenciar a saúde ao longo do curso da vida. OBJETIVO: Analisar, por meio da literatura 

científica, a influência das condições nutricionais e ambientais nas fases iniciais da vida, à luz 

dos princípios da DOHaD, com ênfase na importância dos primeiros mil dias para a saúde ao 

longo do curso da vida. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão integrativa de caráter 

qualitativo, realizada por meio de uma busca nas bases de dados SciELO, PubMed e 

BVS. Foram utilizados os descritores em Ciências da Saúde (DeCS/MeSH) “DOHaD” e 

“Neonatology”, associados pelos operadores booleanos AND e OR. A busca resultou em 284 

artigos, dos quais 10 foram selecionados para compor a presente revisão por satisfazerem os 

critérios de inclusão e exclusão. Foram incluídos estudos publicados nos últimos 5 anos, 

disponíveis na íntegra e que apresentassem relação direta com a temática das Origens 

Desenvolvimentistas da Saúde e Doença. Foram excluídos artigos duplicados, estudos que não 

contemplassem a temática proposta e publicações que não estivessem disponíveis em texto 

completo. RESULTADOS: A literatura fundamentada na DOHaD demonstra que condições 

nutricionais e ambientais adversas durante períodos críticos do desenvolvimento podem 

influenciar a programação fetal e pós-natal, com repercussões sobre diferentes órgãos e 

sistemas. A restrição nutricional materna, sobretudo quanto ao aporte proteico, está associada 

à programação de alterações na prole, aumentando a suscetibilidade a distúrbios metabólicos. 

Alterações na exposição aos glicocorticoides e na regulação do eixo hipotálamo-hipófise-

adrenal também são descritas como possíveis mecanismos envolvidos na programação das 

respostas metabólicas e ao estresse. A incompatibilidade entre condições intrauterinas de 

restrição e um meio extrauterino obesogênico pode contribuir para maior susceptibilidade a 

condições crônicas na vida adulta, incluindo hipertensão arterial, resistência à insulina e 

dislipidemias. Evidências também relacionam condições adversas durante a gestação ao 

desenvolvimento de doenças renais, enquanto concentrações maternas insuficientes de vitamina 

D foram associadas a repercussões cardiometabólicas e neurocomportamentais na prole, com 



 

  

38 

potencial envolvimento de mecanismos epigenéticos. Além disso, o crescimento compensatório 

acelerado após restrição no início da vida tem sido associado a maior risco de obesidade e 

alterações cardiovasculares, enquanto o aleitamento materno apresenta efeitos potencialmente 

favoráveis sobre a programação metabólica. CONCLUSÃO: As evidências analisadas 

reforçam que as condições nutricionais e ambientais durante a gestação e os primeiros anos de 

vida podem exercer influência duradoura sobre a saúde ao longo do curso da vida. A desnutrição 

materna, a restrição do crescimento intrauterino, o baixo peso ao nascer, o crescimento 

compensatório acelerado e outras exposições adversas nas fases iniciais do desenvolvimento 

podem estar relacionadas a alterações persistentes nos sistemas metabólico, cardiovascular e 

renal. Logo, é fundamental o fortalecimento de estratégias de saúde pública voltadas à nutrição 

materno-infantil, ao acompanhamento gestacional e à promoção do aleitamento materno, com 

o objetivo de reduzir a ocorrência de doenças crônicas e seus impactos nas gerações futuras. 

Palavras-chave: Origens Desenvolvimentistas da Saúde e da Doença, Programação Fetal, 

Saúde Materno-Infantil. 
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Eixo Temático: Pediatria/Neonatologia 

INTRODUÇÃO: A dengue constitui uma doença infecciosa de elevada relevância para o 

contexto da saúde pública brasileira, especialmente em áreas inseridas no contexto da 

Amazônia Legal. Pertencente ao grupo das arboviroses, sua transmissão e disseminação são 

influenciadas por uma complexa interação entre fatores socioambientais. Nesse contexto, 

crianças e adolescentes destacam-se como população de interesse para a vigilância 

epidemiológica, considerando a ocorrência de manifestações clínicas de diferentes intensidades 

e a possibilidade de hospitalização e evolução para formas graves, especialmente entre os 

indivíduos mais jovens. Assim, conhecer as características sociodemográficas, clínicas e 

evolutivas dos casos de dengue em crianças e adolescentes é fundamental para orientar políticas 

públicas direcionadas, fortalecer o diagnóstico precoce e reduzir a morbimortalidade associada 

ao agravo. OBJETIVO: Analisar aspectos sociodemográficos, clínicos e evolutivos das 

notificações de dengue na população infantojuvenil do Tocantins, no período de 2021 a 2025. 

METODOLOGIA: Estudo epidemiológico de caráter descritivo e delineamento ecológico, 

conduzido sob abordagem quantitativa e baseado em dados secundários do Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN), disponibilizados pelo Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). A amostra delimitou-se aos registros de 

notificações de casos prováveis de dengue em crianças e adolescentes até os 19 anos de idade 

no estado do Tocantins, englobando o recorte temporal de 2021 a 2025. As variáveis ano da 

notificação, sexo, cor/raça, faixa etária, ocorrência de hospitalização, classificação final e 

evolução foram tabuladas e submetidas à análise estatística descritiva, a partir do software IBM 

SPSS Statistics. RESULTADOS: Ao longo do período analisado, foram identificadas 15.751 

notificações de dengue entre a população infantojuvenil do estado do Tocantins, destacando-se 

o ano de 2022, que concentrou o ápice de ocorrências, correspondendo a 51,88% (n=8.171) dos 

casos prováveis. Já 2025 registrou o menor quantitativo, com apenas 6,57% (n=1.035). No que 

tange aos aspectos sociodemográficos, ficou evidente o predomínio de pacientes do sexo 

masculino, abarcando 52,00% (n=8.191) das notificações, e uma expressiva maioria de 

indivíduos declarados de cor/raça parda, representando 75,57% (n=11.903) do total. Em relação 

à faixa etária, a maior proporção de notificações foi observada no grupo de 10 a 14 anos, que 

correspondeu a 27,62% (n=4.351), seguido pela faixa de 15 a 19 anos, com proporção 

semelhante, de 27,40% (n=4.316). Além disso, observou-se que não houve hospitalização em 
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72,24% (n=11.379) dos registros, ao passo que as internações representaram 7,09% (n=1.116) 

da amostra. Os percentuais remanescentes corresponderam a registros sem informação 

conclusiva nas categorias analisadas. Na classificação final da doença, 92,37% (n=14.549) dos 

registros foram classificados como dengue, acompanhados por casos de dengue com sinais de 

alarme em 2,12% (n=334) e dengue grave em 0,06% (n=9). Finalmente, o desfecho de cura foi 

majoritário, englobando 92,62% (n=14.589) dos registros concluídos. Contudo, foram 

registrados seis óbitos atribuídos ao agravo (0,04%) no estado durante o período. 

CONCLUSÃO: O estudo evidencia a relevância epidemiológica da dengue na população 

infantojuvenil do Tocantins, com elevado número de notificações e maior concentração 

proporcional nas faixas etárias de 10 a 14 e 15 a 19 anos. A maioria dos registros foi classificada 

como dengue, enquanto as formas com sinais de alarme e grave representaram menores 

proporções entre as notificações analisadas. Dessa forma, é necessário fortalecer a vigilância 

epidemiológica, as estratégias de diagnóstico e manejo oportunos na população pediátrica e 

adolescente, além de ampliar as ações de controle do vetor. 

 

Palavras-chave: Dengue, Arboviroses, Infantojuvenil, Epidemiologia. 
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Eixo Temático: Pediatria/Neonatologia 

 

INTRODUÇÃO: A sífilis congênita é uma infecção de origem bacteriana transmitida 

verticalmente da gestante infectada para o feto por via transplacentária ou pelo contato com 

lesões maternas durante o parto. Configura-se como um importante desafio de saúde pública no 

Brasil, principalmente em situações nas quais o diagnóstico e o tratamento da mãe ocorrem de 

forma tardia ou inadequada. Diante disso, a avaliação do perfil epidemiológico dos casos torna-

se essencial para o reconhecimento de características relacionadas à ocorrência do agravo, 

contribuindo para o direcionamento de medidas eficazes de prevenção e controle. OBJETIVO: 

Analisar a evolução temporal e o perfil epidemiológico da sífilis congênita no estado do 

Tocantins, considerando características sociodemográficas, assistenciais e clínico-

epidemiológicas, no período de 2021 a 2025. METODOLOGIA: Estudo ecológico, descritivo, 

de abordagem quantitativa, baseado em dados extraídos do Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (SINAN), disponibilizados pelo Departamento de Informática do Sistema Único 

de Saúde (DATASUS), no período de 2021 a 2025. Foram analisadas as notificações de sífilis 

congênita registradas no estado do Tocantins, incluindo variáveis referentes às crianças 

notificadas e às respectivas mães. Analisaram-se as variáveis: ano de notificação, região de 

saúde, sexo, raça/cor, faixa etária das genitoras, realização do pré-natal, momento do 

diagnóstico da sífilis materna, tratamento dos parceiros e evolução dos casos. Os dados foram 

tabulados e submetidos à análise estatística descritiva no IBM SPSS Statistics. 

RESULTADOS: No período, identificou-se 1.501 notificações de sífilis congênita no estado 

do Tocantins, com pico de ocorrências no ano de 2024, representando 27,51% (n=413) dos 

casos, ao passo que 2025 registrou o menor número, 10,59% (n=159). Na análise territorial, a 

Região de Saúde (CIR) Capim Dourado concentrou o maior volume de notificações, com 

40,31% (n=605), enquanto a região Sudeste registrou o menor número, com 0,73% (n=11). 

Quanto ao sexo e cor/raça, observou-se predominância do sexo masculino, responsável por 

51,63% (n=775) dos registros, e maior proporção entre pessoas pardas, correspondendo a 

68,09% (n=1.022). No que se refere à faixa etária das mães, evidenciou-se uma maior 

concentração de registros em genitoras entre 20 e 24 anos, que corresponderam a 37,51% 

(n=563), seguidas pelas de 15 a 19 anos, com 22,19% (n=333). Em relação ao acompanhamento 

gestacional, a grande maioria realizou pré-natal, correspondendo a 91,87% (n=1.379), sendo 

que 66,09% (n=992) dos diagnósticos maternos ocorreram durante esse período. Contudo, 

evidenciou-se que na maior parte dos casos o parceiro não realizou tratamento, representando 

52,63% (n=790). Por fim, quanto à evolução, os registros ocorreram predominantemente com 



 

  

43 

crianças nascidas vivas, englobando 95,67% (n=1.436) do total, enquanto os óbitos pelo agravo 

representaram 0,93% (n=14). CONCLUSÃO: Evidenciou-se no estudo que a sífilis congênita 

configura-se como um agravo de relevância epidemiológica no Tocantins, com concentração 

territorial das notificações e predomínio de registros entre filhos de mães jovens. Embora a 

maioria das mães tenha realizado acompanhamento pré-natal e parcela expressiva dos 

diagnósticos maternos tenha ocorrido durante a gestação, a elevada frequência de ausência de 

tratamento dos parceiros sugere fragilidades na efetividade da linha de cuidado para prevenção 

da transmissão vertical. Assim, é necessário fortalecer a vigilância epidemiológica e qualificar 

as estratégias de diagnóstico e tratamento oportuno da gestante e de suas parcerias sexuais, 

visando reduzir a transmissão vertical no estado.  
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Eixo Temático: Pediatria e Neonatologia. 

 

INTRODUÇÃO: O Diabetes Mellitus Tipo 1 (DM1) é uma doença crônica autoimune comum 

na infância, com incidência crescente mundialmente. Caracteriza-se pela incapacidade do 

pâncreas de produzir insulina, exigindo controle rigoroso e contínuo, incluindo monitoramento 

da glicose, administração de insulina, alimentação adequada e prática de exercícios. Nesse 

contexto, autocuidado torna-se fundamental para manter o controle glicêmico e prevenir 

complicações. Todavia, métodos educativos tradicionais são pouco eficazes para crianças por 

serem muito textuais e pouco atrativos. Nessa perspectiva, Tecnologias Educacionais (TE) 

digitais, como aplicativos e jogos, tornam-se alternativas importantes, pois aproveitam a 

familiaridade das crianças com o ambiente digital, promovendo maior engajamento, autonomia, 

confiança e adesão ao tratamento, especialmente na infância, fase em que a educação em saúde 

é mais efetiva. OBJETIVO: Analisar as evidências científicas disponíveis sobre o uso de 

tecnologias educacionais na promoção do autocuidado de crianças com diabetes mellitus tipo 

1. MÉTODOS: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, conduzida nas bases 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Base de Dados em 

Enfermagem (BDENF); Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE) 

e Scientific Electronic Library Online (SciELO). A busca de dados aconteceu no mês de Julho 

de 2026, utilizaram-se os descritores em saúde: “Diabetes Mellitus Tipo 1”, “Criança”, 

“Autocuidado”, “Tecnologia Educacional” e “Educação em Saúde”, combinados com os 

operadores booleanos AND e OR. Foram incluídos artigos publicados nos últimos cinco anos, 

em português ou inglês. Excluíram-se estudos duplicados, dissertações, teses, legislações, 

literatura secundária e cinzenta. Após a aplicação dos critérios de elegibilidade, 12 estudos 

foram selecionados para compor a amostra final do presente estudo. RESULTADOS: As 

principais TE identificadas foram aplicativos móveis (mHealth), gamificação, realidade 

aumentada (RA) e realidade virtual (VR). Aplicativos mHealth funcionam como diários 
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interativos para registro de glicemia e ingestão de carboidratos, com lembretes que auxiliam na 

adesão ao tratamento. A gamificação utiliza elementos de jogos para estimular o engajamento 

contínuo. A RA possibilita visualizar porções de alimentos, facilitando a contagem de 

carboidratos. A VR utiliza narrativas imersivas, como super-heróis, para reduzir o medo de 

procedimentos como a aplicação de insulina. Os benefícios incluem aumento do conhecimento 

sobre a doença, melhora do controle glicêmico, maior frequência de automonitoramento, 

fortalecimento da autonomia e confiança das crianças, além de apoio psicossocial, redução do 

estresse dos cuidadores e melhora da comunicação familiar. Entretanto, há limitações como a 

heterogeneidade das intervenções, falta de evidências de longo prazo, problemas de usabilidade 

(conteúdos extensos, instruções confusas, recursos pouco atrativos) e barreiras 

socioeconômicas e de acesso à tecnologia, que restringem o uso por populações vulneráveis. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: As TE mostram-se ferramentas promissoras para promover o 

autocuidado em crianças com DM1, contribuindo para melhores resultados clínicos e 

psicossociais. Contudo, ainda são necessários estudos que avaliem a eficácia a longo prazo, 

além de melhorias na acessibilidade, usabilidade e equidade no acesso para ampliar seu 

impacto. 

 

Palavras-chave: Diabetes Mellitus Tipo 1, Criança, Tecnologia Educacional, Autocuidado. 
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Eixo temático: Pediatria e Neonatologia. 

INTRODUÇÃO: Um acidente vascular cerebral (AVC) isquêmico ocorre por hipoperfusão e 

isquemia de áreas cerebrais, levando a infarto tecidual e formação de penumbra isquêmica.¹ 

Globalmente, estima-se que ocorram 13,7 milhões de casos de AVC por ano, figurando entre 

as principais causas de morbimortalidade.¹ Na população pediátrica, entretanto, apresenta 

incidência de 1 a 2 casos em 100.000 crianças, porém está associado a maior atraso diagnóstico 

e elevada morbimortalidade.1,3 OBJETIVOS: Revisar a literatura científica nos desafios 

diagnósticos e manejo agudo do AVC isquêmico pediátrico, enfatizando o reconhecimento 

precoce e as condutas terapêuticas baseadas em evidências. MÉTODOS: Foi realizada uma 

revisão narrativa da literatura nas bases de dados PubMed, Scopus e Web of Science, utilizando 

os descritores DeCS/MeSH "ischemic stroke", "paediatric", "child", "adolescent", "diagnosis" 

e "acute management", combinados pelos operadores booleanos AND e OR. Foram incluídos 

artigos sobre diagnóstico e manejo agudo do AVC isquêmico pediátrico, excluindo-se estudos 

exclusivamente em adultos, AVC hemorrágico e relatos de caso. RESULTADOS: Uma 

revisão de 52 artigos mostrou que os sintomas pediátricos podem ser similares aos de pacientes 

adultos, mas manifestações não localizadas e convulsões são mais incidentes principalmente 

em menores de 6 anos4. Os sintomas mais comuns na pediatria são: Hemiparesia (72%), 

Fraqueza de músculos da mímica facial (41%), afasia (20-50%), estado mental alterado (17-

42%), cefaleia (23-50%), convulsões focais (20%) e generalizadas (11%)4. Em menores de 12 

meses, convulsões podem ocorrer em até 75% dos casos. Já em idade escolar, cefaleia é a mais 

comum, responsável por 50% dos sintomas difusos.4 Ferramentas diagnósticas utilizadas em 

adultos não foram extensamente validadas na pediatria e seu valor preditivo é incerto.4 FAST 

(76%) e ROSIER (81%)apresentam melhor sensibilidade, embora este não demonstrem o 

ROSIER tenha baixo valor preditivo para diferenciar AVC de mimetizadores.4 Na investigação 

radiológica, a ressonância magnética de crânio é preferível à tomografia, que apresenta baixa 

sensibilidade, com erros diagnósticos em 44-83% dos casos de suspeitos.4 Antes do tratamento 

definitivo, a confirmação por neuroimagem é fundamental, já que mimetizadores são mais 

comuns na pediatria.5 Com relação ao tratamento, testes clínicos randomizados para trombólise 

ou tratamento endovascular nunca foram realizados em idade pediátrica.4 Os mais recentes 

guidelines apontam que a trombólise é exequível em pacientes maiores que 2 anos com déficits 

neurológicos persistentes. Embora a dosagem recomendada seja similar à dos adultos, as 

crianças têm maior nível de inibidor de ativador de plasminogênio tecidual, poderiam 
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teoricamente se beneficiar de doses maiores de trombolíticos.4 A trombectomia mecânica é 

promissora especialmente quando há oclusão de grande vaso, déficit neurológico importante, 

imagem compatível com tecido recuperável e possibilidade de tratamento em centro 

experiente.6 Na literatura, o uso, assim como a trombólise, é predominantemente off-label, mas 

os resultados observacionais são favoráveis.6 Na coorte multicêntrica Save ChildS, com 73 

crianças, o escore neurológico mediano melhorou de 14 na admissão para 4 no sétimo dia e o 

mRS mediano foi de 1, compatível com independência funcional, aos 6 e 24 meses.7 Houve 

uma complicação hemorrágica e vasoespasmo em 5% dos casos, sugerindo perfil de segurança 

favorável, embora os dados sejam predominantemente observacionais.7 CONCLUSÃO: O 

AVC isquêmico pediátrico representa um grande desafio diagnóstico devido à inespecificidade 

dos sintomas e a frequência de mimetizadores. O reconhecimento precoce e a neuroimagem 

ágil são fundamentais para viabilizar terapias de reperfusão, como trombólise e trombectomia, 

que apresentam resultados promissores apesar da escassez de evidências. 

Palavras-chave: Acidente Vascular Cerebral; Pediatria; Trombectomia Mecânica; 

Trombólise. 

REFERÊNCIAS 

DEZENA, Roberto Alexandre et al. Tratado de neurologia clínica e cirúrgica. [S.l.]: 

Atena Editora, 2022.  

 

FERRIERO, Donna M. et al. Management of stroke in neonates and children: A scientific 

statement from the American heart association/American stroke association. Stroke; a 

Journal of Cerebral Circulation, v. 50, n. 3, p. e51–e96, 2019. Disponível em: 

https://www.ahajournals.org/doi/10.1161/STR.0000000000000183. Acesso em: 24 jul. 

2026.  

 

HOLLIST, Mary et al. Pediatric stroke: Overview and recent updates. Aging and Disease, 

v. 12, n. 4, p. 1043–1055, 2021. 

MASTRANGELO, Mario et al. Acute ischemic stroke in childhood: a comprehensive 

review. European Journal of Pediatrics, v. 181, n. 1, p. 45–58, 2022. Disponível em: 

https://link.springer.com/article/10.1007/s00431-021-04212-x. Acesso em: 22 aug. 2026. 

MACKAY, Mark T. et al. Differentiating childhood stroke from mimics in the emergency 

department. Stroke; a Journal of Cerebral Circulation, v. 47, n. 10, p. 2476–2481, 

2016. Disponível em: https://www.ahajournals.org/doi/10.1161/strokeaha.116.014179. 

Acesso em: 22 aug. 2026. 

BHATIA, Kartik et al. Mechanical thrombectomy in pediatric stroke: systematic review, 

individual patient data meta-analysis, and case series. Journal of Neurosurgery. Pediatrics, 

v. 24, n. 5, p. 558–571, 2019. Disponível em: https://thejns.org/pediatrics/view/journals/j-

neurosurg-pediatr/24/5/article-p558.xml. Acesso em: 22 aug. 2026. 

SPORNS, Peter B. et al. Feasibility, safety, and outcome of endovascular recanalization in 

childhood stroke: The Save ChildS study: The save ChildS study. JAMA Neurology, v. 

77, n. 1, p. 25–34, 2020. Disponível em: 

https://jamanetwork.com/journals/jamaneurology/fullarticle/2752485#google_vignette. 

Acesso em: 22 aug. 2026. 

 

https://www.ahajournals.org/doi/10.1161/STR.0000000000000183
https://link.springer.com/article/10.1007/s00431-021-04212-x
https://www.ahajournals.org/doi/10.1161/strokeaha.116.014179
https://thejns.org/pediatrics/view/journals/j-neurosurg-pediatr/24/5/article-p558.xml
https://thejns.org/pediatrics/view/journals/j-neurosurg-pediatr/24/5/article-p558.xml
https://jamanetwork.com/journals/jamaneurology/fullarticle/2752485#google_vignette


 

  

48 
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PERSPECTIVA PEDIÁTRICA  
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Eixo temático: Pediatria e Neonatologia. 

 

INTRODUÇÃO: O ácido valproico é um dos fármacos mais eficazes para o controle das crises 

epilépticas, superior a outras opções terapêuticas em diferentes cenários, o que embasa sua 

relevância diante das precauções ao uso em mulheres em idade fértil¹. Seu uso durante o período 

gestacional associa-se ao transtorno do espectro do valproato fetal, antes conhecido como 

síndrome fetal pelo valproato, que inclui malformações congênitas, dismorfismos faciais e 

alterações do neurodesenvolvimento². Os defeitos mais descritos envolvem a formação do tubo 

neural, do sistema cardiovascular, fissuras orofaciais, aparelho geniturinário e sistema 

esquelético3,4. Assim, seu uso no sexo feminino em idade fértil configura importante dilema 

clínico, com repercussões relevantes na prática pediátrica. OBJETIVO: Revisar as evidências 

sobre o transtorno do espectro do valproato fetal e discutir o equilíbrio entre o controle das 

crises maternas e a prevenção de desfechos fetais adversos, enfatizando suas implicações para 

a prática pediátrica. MÉTODOS: Realizou-se revisão narrativa da literatura sobre o uso do 

ácido valproico na gestação e o transtorno do espectro do valproato fetal, utilizando PubMed e 

BVS. Foram incluídos artigos dos últimos 15 anos, priorizando revisões sistemáticas, 

metanálises, consensos, coortes e registros observacionais sobre epilepsia, gestação, 

teratogenicidade e neurodesenvolvimento. A síntese concentrou-se na eficácia do valproato, 

riscos fetais, neurodesenvolvimento, substituição terapêutica e acompanhamento pediátrico. 

RESULTADOS: A exposição intrauterina ao ácido valproico associa-se a maior risco de 

malformações congênitas maiores em comparação à não exposição e ao uso de outros 

medicamentos antiepilépticos⁵. O transtorno do espectro do valproato fetal é reconhecido como 

um espectro clínico, com relação dose-dependente e maior risco em exposições elevadas, 

sobretudo no primeiro trimestre⁶˒⁷. Entre as repercussões pediátricas, destacou-se maior risco 

de transtornos do neurodesenvolvimento, incluindo deficiência intelectual, redução do QI, 

alterações de linguagem, dificuldades de comunicação, atraso motor e transtorno do espectro 

autista (TEA), cujo risco foi maior em doses superiores a 1,0–1,1 g/dia (aHR = 6,32)⁸⁻¹⁰. 

Evidências experimentais atribuíram esses efeitos à inibição da histona desacetilase, estresse 

oxidativo, neuroinflamação e disfunção sináptica¹¹. Apesar disso, o valproato permanece como 

um dos anticonvulsivantes mais eficazes para epilepsias generalizadas, sendo, em alguns casos, 

o único capaz de manter remissão clínica¹². A substituição terapêutica mostrou resultados 

heterogêneos: 9,3% das pacientes recusaram a troca e 21,5% das tentativas fracassaram por 

perda do controle das crises ou efeitos adversos¹³. A retirada do valproato associou-se à maior 

recorrência de crises tônico-clônicas durante a gestação¹⁴, em mulheres previamente 
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controladas, 55,6% apresentaram recidiva em 12 meses e 44,4% necessitaram de politerapia¹⁵. 

A transição para levetiracetam apresentou sucesso de 83,3%, mas exigiu planejamento 

prolongado, com mediana de 19,5 meses¹⁶˒¹⁷.  Sob a perspectiva pediátrica, evidenciou-se a 

necessidade de acompanhamento longitudinal das crianças expostas ao valproato. O fenótipo 

amplo do transtorno do espectro do valproato fetal justifica vigilância do desenvolvimento 

desde os primeiros anos²˒¹⁸. Coortes populacionais demonstraram que parte das alterações pode 

manifestar-se ao longo da infância, reforçando a importância do seguimento contínuo e do 

reconhecimento precoce de alterações no desenvolvimento¹⁹˒²⁰. CONCLUSÃO: O ácido 

valproico é essencial para parte das mulheres com epilepsia generalizada, de modo que é 

superficial focar apenas na prevenção da teratogenicidade. A decisão terapêutica deve ser 

individualizada antes da concepção, equilibrando segurança materno-fetal. Na perspectiva 

pediátrica, o reconhecimento precoce do transtorno do espectro do valproato fetal e o 

acompanhamento longitudinal do neurodesenvolvimento são primordiais, exigindo uma 

atuação multiprofissional. 

 

Palavras chave: Ácido valproico; Gravidez; Teratogenicidade; Epilepsia; Pediatria. 
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Eixo temático: Pediatria e Neonatologia. 

INTRODUÇÃO: A Estimulação Cerebral Profunda (DBS) é uma técnica neurocirúrgica que 

já se consolidou na população adulta portadora de doenças neurológicas, e vem sendo explorada 

em condições psiquiátricas refratárias.¹ Em crianças e adolescentes, essa aplicação ainda é 

muito embrionária, mas se demonstra possível em quadros graves e resistentes, sobretudo 

devido à janela de neuroplasticidade inerente ao desenvolvimento.¹ OBJETIVOS: Revisar as 

evidências disponíveis sobre a aplicação da DBS em pacientes pediátricos com transtornos 

neuropsiquiátricos, com foco na eficácia, segurança e perspectivas clínicas. MÉTODOS: Foi 

realizada uma revisão narrativa da literatura, por meio nas bases de dados PubMed, Scopus e 

Web of Science, utilizando os descritores DeCS "deep brain stimulation", "paediatric", "child", 

"adolescent" e "psychiatric disorders", combinados pelos operadores booleanos AND e OR. 

Foram incluídos artigos que abordassem a aplicação da DBS em pacientes pediátricos com 

transtornos neuropsiquiátricos, excluindo-se transtornos de desenvolvimento. 

RESULTADOS: Os achados mais fortes foram encontrados em distonia e epilepsia, enquanto 

os transtornos neuropsiquiátricos pediátricos ainda vêm de séries pequenas de estudos, de 

análises retrospectivas e poucos estudos clínicos.1,2,3 Nos transtornos neuropsiquiátricos, o sinal 

de eficácia existe, mas o grau de certeza ainda é baixo. Na agressividade refratária associada ao 

autismo e deficiência intelectual grave, a meta-revisão encontrou segmento válido em 51/65 

dos pacientes analisados, com melhora estimada em 48/51 (94,2%) e melhora muito expressiva 

nas escalas de agressividade (MOAS: d=1,46; OAS: d=4,32).4 Ainda assim, a confiabilidade 

metodológica foi muito limitada, já que apenas 9 estudos apresentaram os melhores indicadores 

de qualidade, com apenas metade das publicações alcançando nível ótimo.4 Em Transtorno 

Obsessivo Compulsivo (TOC), não foram encontrados estudos formais e robustos sobre a 

utilização e os impactos da DBS em pacientes pediátricos.5,6,7 Em pacientes adultos com TOC 

refratário, a DBS demonstra melhora clínica significativa, com metanálises e estudos sham-

controlados, indicando redução significativa dos sintomas e superioridade sobre a estimulação 

simulada. Nos estudos de síntese mais amplos, as melhoras no escore Y-BOCS fica em torno 

de 45% a 47%, com cerca de 60% a 66% de respondedores no  seguimento final.6,8,9 A resposta 

costuma emergir significativamente no primeiro ano e pode se manter a longo prazo, embora 

com heterogeneidade importante entre pacientes e estudos.5,9 Além disso, há também melhora 

dos sintomas depressivos e de funcionamento global em parte dos estudos.6,7,9 Já na população 
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pediátrica, a discussão sobre DBS no TOC é predominantemente prospectiva e ética, não 

baseada em estudos clínicos.10,11 O principal entrave é que faltam dados sobre efeitos no 

neurodesenvolvimento, risco-benefício em menores e falta de critérios claros para quando um 

caso seria considerado refratário o suficiente para intervenção invasiva experimental.10,11 

Acerca da segurança cirúrgica pediátrica, os indicadores são aceitáveis, mas não devem ser 

ignorados. Em um estudo de coorte multicêntrico em crianças, foram observadas complicações 

significativas em 11,5% dos casos, significativamente associados a baixa massa corporal na 

cirurgia (p<0.001) e intervenção de urgência (p<0.028).(5) As principais complicações graves 

foram infecção (6,2%), falhas de hardware (3,1%) e deiscência da ferida cirúrgica (0,8%).12 

CONCLUSÃO: Embora a DBS represente uma estratégia inovadora e plausível para o 

tratamento de transtornos neuropsiquiátricos pediátricos refratários, evidências permanecem 

insuficientes para respaldar sua aplicação rotineira clínica. Seu uso permanece estritamente 

restrito a protocolos de pesquisa em centros especializados, até que estudos de maior qualidade 

tracem um perfil claro de eficácia e segurança. 

  

Palavras-chave: Estimulação Encefálica Profunda; Transtornos do Neurodesenvolvimento; 

Transtornos de Personalidade; Neuropediatria; Psiquiatria Infantil. 

  

REFERÊNCIAS 

1. MCQUEEN, Sydney A.; GORODETSKY, Carolina; IBRAHIM, George M. Deep brain 

stimulation for neurological and neurodevelopmental disorders in children: Current 

applications and future perspectives. Developmental Medicine and Child Neurology, v. 67, 

n. 12, p. 1536–1542, 2025. Disponível em: 

https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/dmcn.16452. Acesso em: 23 jul. 2026. 

 

2.  ELKAIM, Lior M. et al. Deep brain stimulation for pediatric dystonia: a meta-analysis with 

individual participant data. Developmental Medicine and Child Neurology, v. 61, n. 1, p. 49–

56, 2019. Disponível em: 

https://onlinelibrary.wiley.com/doi/pdfdirect/10.1111/dmcn.14063?utm_source=consensus. 

Acesso em: 23 jul. 2026. 

 

3.  HALE, Andrew T. et al. Deep brain stimulation in pediatric dystonia: a systematic review. 

Neurosurgical Review, v. 43, n. 3, p. 873–880, 2020. Disponível em: 

https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC6500764/pdf/nihms-999060.pdf. Acesso em: 23 jul. 

2026. 

 

4.   HERRERA-PINO, Jorge et al. Effectiveness of deep brain stimulation on refractory 

aggression in pediatric patients with autism and severe intellectual disability: meta-analytic 

review. BMC Pediatrics, v. 24, n. 1, p. 487, 2024. Disponível em: 

https://link.springer.com/content/pdf/10.1186/s12887-024-04920-x.pdf. Acesso em: 23 jul. 

2026. 

 

5.    COHEN, Sem E. et al. Deep brain stimulation for obsessive-compulsive-disorder: a 

systematic review and meta-analysis of individual participant outcome data from sham-

https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/dmcn.16452
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/pdfdirect/10.1111/dmcn.14063?utm_source=consensus
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC6500764/pdf/nihms-999060.pdf
https://link.springer.com/content/pdf/10.1186/s12887-024-04920-x.pdf


 

  

54 

controlled trials. Molecular Psychiatry, v. 30, n. 10, p. 4937–4947, 2025. Disponível em: 

https://pure.amsterdamumc.nl/ws/files/150953193/Deep-brain-stimulation-for-obsessive-

compulsive-disorder.pdf?utm_source=consensus. Acesso em: 23 jul 2026.   

 

6. GADOT, Ron et al. Efficacy of deep brain stimulation for treatment-resistant obsessive-

compulsive disorder: systematic review and meta-analysis. Journal of Neurology, 

Neurosurgery, and Psychiatry, p. jnnp-2021-328738, 2022. Disponível em: 

https://jnnp.bmj.com/content/jnnp/93/11/1166.full.pdf?utm_source=consensus. Acesso: 24 jul 

2026. 

   

7. MARTINHO, Filipe Peste; DUARTE, Gonçalo Silva; COUTO, Frederico Simões do. 

Efficacy, effect on mood symptoms, and safety of deep brain stimulation in refractory 

obsessive-compulsive disorder: A systematic review and meta-analysis: A systematic review 

and meta-analysis. The Journal of Clinical Psychiatry, v. 81, n. 3, p. 19r12821, 2020. 

Disponível em: https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/32459406/. Acesso em: 23 jul. 2026. 

 

8. ALONSO, Pino et al. Deep brain stimulation for Obsessive-Compulsive Disorder: A meta-

analysis of treatment outcome and predictors of response. PloS One, v. 10, n. 7, p. e0133591, 

2015. Disponível em: 

https://journals.plos.org/plosone/article/file?id=10.1371%2Fjournal.pone.0133591&type=prin

table&utm_source=consensus. Acesso em: 23 jul. 2026. 

 

9. MENCHÓN, José M. et al. A prospective international multi-center study on safety and 

efficacy of deep brain stimulation for resistant obsessive-compulsive disorder. Molecular 

Psychiatry, v. 26, n. 4, p. 1234–1247, 2021. Disponível em: 

https://www.nature.com/articles/s41380-019-0562-6.pdf?utm_source=consensus. Acesso em: 

23 jul. 2026. 

 

10. PHAM, Michelle T. et al. Clinician perspectives on levels of evidence and oversight for 

deep brain stimulation for treatment-resistant childhood OCD. Journal of Obsessive-

Compulsive and Related Disorders, v. 39, n. 100830, p. 100830, 2023. Disponível em: 

https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC10538479/pdf/nihms-

1927482.pdf?utm_source=consensus. Acesso em: 23 jul. 2026. 

 

11. CENOLLI, Ilona et al. Deep brain stimulation for childhood treatment-resistant obsessive-

compulsive disorder: Mental health clinician views on candidacy factors. AJOB Empirical 

Bioethics, v. 16, n. 1, p. 32–41, 2025. Disponível em: 

https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC11785495/pdf/nihms-

2020197.pdf?utm_source=consensus. Acesso em: 24 jul 2026. 

 

12. BALACHANDAR, Arjun et al. Surgical complications of Deep Brain Stimulation in 

children across targets and indications: Multicenter analysis of the CHILD-DBS registry: 

Multicenter analysis of the CHILD-DBS registry. Neurology, v. 105, n. 9, p. e214201, 2025. 

Disponível em: https://www.neurology.org/doi/10.1212/WNL.0000000000214201. Acesso em 

24 jul. 2026. 

  

 

 

https://pure.amsterdamumc.nl/ws/files/150953193/Deep-brain-stimulation-for-obsessive-compulsive-disorder.pdf?utm_source=consensus
https://pure.amsterdamumc.nl/ws/files/150953193/Deep-brain-stimulation-for-obsessive-compulsive-disorder.pdf?utm_source=consensus
https://jnnp.bmj.com/content/jnnp/93/11/1166.full.pdf?utm_source=consensus
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/32459406/
https://journals.plos.org/plosone/article/file?id=10.1371%2Fjournal.pone.0133591&type=printable&utm_source=consensus
https://journals.plos.org/plosone/article/file?id=10.1371%2Fjournal.pone.0133591&type=printable&utm_source=consensus
https://www.nature.com/articles/s41380-019-0562-6.pdf?utm_source=consensus
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC10538479/pdf/nihms-1927482.pdf?utm_source=consensus
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC10538479/pdf/nihms-1927482.pdf?utm_source=consensus
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC11785495/pdf/nihms-2020197.pdf?utm_source=consensus
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC11785495/pdf/nihms-2020197.pdf?utm_source=consensus
https://www.neurology.org/doi/10.1212/WNL.0000000000214201


 

  

55 

INTOXICAÇÃO EXÓGENA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

NO RIO DE JANEIRO 
  

 Laura Celestino de Oliveira¹; Pedro Marks Lamego da Silva¹; João Vitor Madureira Bronzo²; 

Sylvia Grande Lopes¹; Filipe Braz Barbosa Maidecchi Mazzaro¹; Luciana Paiva Rodrigues2,3 

 

¹Faculdade de Ciências Médicas, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 

RJ, Brasil. ²Faculdade de Medicina, Universidade Federal Fluminense, Niterói, RJ, Brasil. 

³Bacharel em Farmácia, Universidade Estácio de Sá, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. 

 

Eixo temático: Pediatria e Neonatologia. 

 

INTRODUÇÃO: A intoxicação exógena compreende um conjunto de efeitos nocivos 

decorrentes da interação do organismo com um ou mais agentes em doses tóxicas, incluindo 

medicamentos, pesticidas, produtos de uso domiciliar, alimentos, plantas e outras substâncias. 

É uma emergência pediátrica potencialmente grave, mesmo em indivíduos assintomáticos, e 

constitui agravo de notificação compulsória no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (Sinan Net). OBJETIVO: Analisar o perfil epidemiológico das intoxicações 

exógenas na população de 0 a 19 anos no estado do Rio de Janeiro. MÉTODOS: Estudo 

retrospectivo, quantitativo e descritivo, realizado a partir de notificações do Sinan Net, 

disponibilizadas pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), 

referentes ao período de 2016 a 2025. Foram analisadas as variáveis idade, sexo, cor da pele, 

circunstância da exposição, agente tóxico e evolução dos casos. RESULTADOS: No período 

estudado, foram registradas 29.785 notificações de intoxicação exógena entre indivíduos de 0 

a 19 anos. Observou-se aumento progressivo das notificações, de 1.273 casos em 2016 para 

5.200 em 2025. A faixa etária de 15 a 19 anos concentrou o maior número de notificações 

(13.320; 44,72%), seguida pela faixa de 1 a 4 anos (8.046; 27,01%). Entre os casos com 

informação sobre circunstância da exposição (n=27.111), destacaram-se tentativa de suicídio 

(11.306; 41,70%) e exposição acidental (9.952; 36,71%). Na faixa de 15 a 19 anos, predominou 

a tentativa de suicídio, enquanto nas demais faixas etárias predominou a exposição acidental. 

Quanto ao agente tóxico (n=27.149), os medicamentos foram predominantes (16.501; 60,78%), 

seguidos por produtos de uso domiciliar (2.618; 9,64%), outros agentes (3.242; 11,94%), drogas 

de abuso (1.841; 6,78%), alimentos e bebidas (1.478; 5,44%) e cosméticos (1.469; 5,41%). 

Houve predominância do sexo feminino (19.723; 66,24%). Entre os casos com informação 

sobre cor da pele (n=23.339), pardos apresentaram maior frequência (11.438; 49,01%), 

seguidos por brancos (8.414; 36,05%). Quanto à evolução (n=19.938), 18.606 casos (93,32%) 

evoluíram para cura sem sequela, enquanto 312 (1,56%) evoluíram para óbito por intoxicação 

exógena. CONCLUSÃO: As intoxicações exógenas apresentaram aumento expressivo das 

notificações no período analisado, com predomínio de medicamentos como agentes tóxicos e 

maior frequência entre adolescentes de 15 a 19 anos e indivíduos do sexo feminino. A tentativa 

de suicídio foi a principal circunstância nessa faixa etária, enquanto a exposição acidental 

predominou nas demais. Os achados reforçam a necessidade de estratégias de prevenção, 

identificação precoce de situações de risco, educação em saúde e medidas voltadas à prevenção 

de novas tentativas, com atenção à saúde mental de crianças e adolescentes. 
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INTRODUÇÃO: A asma é uma doença inflamatória crônica das vias aéreas, caracterizada por 

hiperresponsividade brônquica, limitação variável do fluxo expiratório e episódios recorrentes 

de sintomas como dispneia, sibilância, tosse e opressão torácica. Na população pediátrica, as 

exacerbações agudas representam uma importante causa de procura por serviços de emergência 

e podem variar desde quadros leves até situações graves, com comprometimento significativo 

da função respiratória. Durante uma exacerbação, o aumento da inflamação das vias aéreas, 

associado à broncoconstrição e à produção excessiva de muco, intensifica a obstrução do fluxo 

aéreo e os sintomas respiratórios. OBJETIVO: Avaliar a eficácia dos corticosteroides 

sistêmicos no tratamento da crise aguda de asma em crianças. METODOLOGIA: Trata-se de 

uma revisão narrativa da literatura, realizada por meio de buscas nas bases PubMed e Cochrane 

Library, complementadas pela consulta às recomendações da Global Initiative for Asthma 

(GINA). Foram selecionados ensaios clínicos, revisões sistemáticas, meta-análises e diretrizes 

que avaliaram o uso de corticosteroides sistêmicos em crianças com exacerbação aguda da 

asma. Foram analisados desfechos relacionados à hospitalização, recaída, retorno ao serviço de 

emergência, duração da permanência no serviço e efeitos adversos. RESULTADOS E 

DISCUSSÃO: Os corticosteroides sistêmicos demonstram benefício no tratamento das 

exacerbações agudas de asma em crianças, especialmente quando administrados precocemente, 

contribuindo para a resolução do quadro e para a redução do risco de hospitalização e recaída. 

A administração por via oral apresenta eficácia semelhante à intravenosa, sendo preferível 

quando a condição clínica permite. A dexametasona apresenta eficácia comparável à 

prednisona ou prednisolona quanto à hospitalização, permanência no serviço de emergência e 

recaída, além de menor ocorrência de vômitos e menor não adesão ao tratamento. Também não 

foram observadas diferenças significativas nas taxas de recaída entre esquemas com 

dexametasona em dose única ou por dois dias e prednisona ou prednisolona administradas por 

três ou cinco dias. Esses resultados indicam que esquemas mais curtos com dexametasona 

podem oferecer eficácia semelhante aos regimes convencionais, com vantagens relacionadas à 

tolerabilidade e à adesão, embora a certeza das evidências para a comparação entre diferentes 

esquemas permaneça baixa ou muito baixa. A escolha do tratamento deve considerar a 

gravidade da exacerbação, a possibilidade de administração oral, a tolerabilidade e as 

características clínicas individuais da criança. CONCLUSÃO: Os corticosteroides são 

essenciais no manejo das exacerbações moderadas e graves da asma pediátrica, com maior 

benefício quando administrados precocemente. A dexametasona apresenta eficácia comparável 
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aos corticosteroides tradicionais, com vantagens relacionadas à tolerabilidade e à possibilidade 

de utilização em esquemas mais curtos, constituindo uma alternativa terapêutica viável no 

atendimento de emergência. 

 

Palavras-chave: Asma; Crianças; Exacerbação aguda; Emergência pediátrica; Crise 

asmática; Tratamento. 
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Eixo temático: Temas Livres.  

 

INTRODUÇÃO: A bronquiolite viral aguda constitui uma das principais causas de 

atendimento médico e hospitalização em lactentes, sendo caracterizada por inflamação das 

pequenas vias aéreas, geralmente associada a infecções virais, com destaque para o vírus 

sincicial respiratório. Embora a maioria das crianças apresente evolução favorável com 

tratamento de suporte, determinados fatores clínicos e epidemiológicos estão associados à 

maior gravidade e à necessidade de hospitalização. OBJETIVO: Identificar os principais 

fatores associados à necessidade de hospitalização em crianças com bronquiolite viral aguda. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada mediante busca nas 

bases PubMed e Biblioteca Cochrane, utilizando descritores relacionados a “bronchiolitis”, 

“children”, “infants”, “hospitalization” e “risk factors”. Foram considerados estudos 

observacionais, revisões sistemáticas e diretrizes que investigaram fatores associados à 

gravidade ou hospitalização por bronquiolite viral aguda em crianças. Foram priorizadas 

publicações com avaliação de fatores clínicos, epidemiológicos, ambientais e relacionados às 

condições de nascimento. RESULTADOS E DISCUSSÃO: A maior probabilidade de 

evolução grave da bronquiolite está associada à menor idade, especialmente em lactentes com 

menos de 2 a 3 meses, além de prematuridade e baixo peso ao nascer. Também apresentam 

maior risco crianças com idade inferior a 6 meses, cardiopatias congênitas, doenças pulmonares 

crônicas, imunocomprometimento e síndrome de Down. A exposição à fumaça do tabaco e a 

poluentes ambientais, especialmente material particulado e dióxido de nitrogênio, também está 

relacionada ao aumento do risco de hospitalização. Na avaliação clínica, devem receber atenção 

especial os lactentes menores de 12 semanas, prematuros e aqueles com doença cardiopulmonar 

ou imunodeficiência, pois esses fatores podem influenciar a necessidade de monitorização, 

hospitalização e definição do local de tratamento. CONCLUSÃO: A necessidade de 

hospitalização por bronquiolite viral aguda está associada principalmente à menor idade, 

prematuridade, baixo peso ao nascer, presença de comorbidades cardiopulmonares ou 

imunológicas e exposição a fatores ambientais, especialmente fumaça de tabaco. A 

identificação desses fatores, associada à avaliação da gravidade clínica, pode contribuir para a 

estratificação de risco e para decisões mais adequadas quanto à necessidade de internação. 

 

Palavras-Chave: Bronquiolite Viral Aguda; Lactentes; Hospitalização.  
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INTRODUÇÃO: O crupe viral é uma síndrome de obstrução inflamatória das vias aéreas 

superiores, caracterizada principalmente por tosse “metálica”, rouquidão e estridor inspiratório. 

Embora a maioria dos casos apresente evolução autolimitada, quadros moderados ou graves 

podem cursar com desconforto respiratório e necessidade de atendimento hospitalar. Os 

glicocorticoides são empregados como principal terapia farmacológica, com destaque para a 

dexametasona devido ao rápido início de ação, à duração do efeito e à possibilidade de 

administração em dose única. OBJETIVO: Avaliar a eficácia da dexametasona no tratamento 

do crupe viral em crianças, com ênfase na redução da gravidade dos sintomas, necessidade de 

tratamentos adicionais e ocorrência de internação hospitalar. METODOLOGIA: Trata-se de 

uma revisão narrativa da literatura, realizada mediante busca de estudos disponíveis nas bases 

PubMed e Cochrane Library. Foram considerados estudos clínicos, revisões sistemáticas e 

diretrizes que avaliaram o uso de dexametasona em crianças com diagnóstico de crupe viral. 

Foram analisados principalmente os desfechos relacionados à melhora clínica, escore de 

gravidade, necessidade de terapias adicionais, retorno aos serviços de emergência, 

hospitalização e eventos adversos. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os glicocorticoides 

reduzem a intensidade dos sintomas do crupe nas primeiras 2 horas, com efeito mantido por 24 

a 48 horas, além de diminuírem a necessidade de novas intervenções, retornos ao serviço de 

saúde e internações. A dexametasona apresenta resposta adequada em dose única de 0,15 a 0,60 

mg/kg, sendo 0,60 mg/kg a dose mais utilizada na prática, enquanto doses menores podem 

produzir resposta semelhante em muitos casos. Em crianças com crupe leve, a administração 

de dexametasona reduz os retornos em até 50%, enquanto nos casos moderados e graves 

contribui para reduzir a necessidade de medidas adicionais. A prednisolona apresenta resposta 

semelhante na melhora inicial, porém a dexametasona pode proporcionar menor necessidade 

de nova utilização de corticosteroides. Nos quadros com estridor em repouso ou dificuldade 

respiratória, a adrenalina nebulizada deve ser associada, pois proporciona melhora rápida, 

geralmente em 10 a 30 minutos, embora seu efeito seja transitório, com duração aproximada de 

2 horas. CONCLUSÃO: A dexametasona reduz a intensidade dos sintomas do crupe e a 

necessidade de retorno ao serviço de saúde ou internação, podendo ser administrada em dose 

única nos casos leves. Nos quadros moderados e graves, a avaliação da gravidade orienta a 

associação de terapias complementares, especialmente a adrenalina nebulizada quando há 

estridor em repouso ou dificuldade respiratória. 
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INTRODUÇÃO: O sono influencia o crescimento, o desenvolvimento neurocognitivo e a 

regulação comportamental na infância. O uso crescente de dispositivos eletrônicos, sobretudo 

no período noturno, associa-se a alterações nos padrões de sono infantil. A exposição a telas 

próxima ao horário de dormir relaciona-se à redução da duração do sono e ao atraso no início 

do sono. A magnitude dessa associação, porém, varia conforme o tipo, a duração e o momento 

da exposição às telas. OBJETIVO: Analisar a associação entre o uso de dispositivos 

eletrônicos antes de dormir e a duração do sono em crianças. METODOLOGIA: Revisão 

narrativa da literatura, com buscas nas bases PubMed e SciELO a partir dos descritores "screen 

time", "sleep", "children" e "bedtime". Foram incluídos estudos observacionais, ensaios clínicos 

e revisões sistemáticas sobre a relação entre exposição a telas no período noturno e desfechos 

do sono infantil, com prioridade para duração do sono, horário de início do sono e qualidade do 

sono. RESULTADOS E DISCUSSÃO: O uso de dispositivos eletrônicos no período noturno 

está associado ao atraso no início do sono, à redução da duração do sono e à pior qualidade do 

repouso em crianças e adolescentes, sendo essa relação mais consistente quando a exposição 

ocorre próximo ao horário de dormir ou após o horário habitual de deitar. O atraso no início do 

sono apresenta associação mais consistente, enquanto os resultados relacionados à duração total 

e à eficiência do sono são mais variáveis, podendo sofrer influência do tempo de exposição, 

horário de utilização, tipo de dispositivo, conteúdo consumido e características individuais. 

Esses efeitos podem estar relacionados ao deslocamento do horário de dormir, à estimulação 

cognitiva e comportamental provocada pelo uso dos dispositivos e à exposição à luz emitida 

pelas telas, além da substituição do tempo destinado ao sono. CONCLUSÃO: A adoção de 

medidas de higiene do sono, como limitar a exposição às telas no período noturno e evitar sua 

utilização no ambiente de dormir, pode contribuir para melhores padrões de sono infantil. 

Embora existam limitações metodológicas e heterogeneidade nos resultados, essas medidas 

representam estratégias simples e aplicáveis à rotina familiar para favorecer a qualidade e a 

duração adequada do sono na infância. 
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Introdução:A meningite bacteriana aguda é uma doença caracterizada pela inflamação das 

meninges, membranas que revestem o encéfalo e a medula espinhal, podendo ser causada por 

diferentes agentes infecciosos, principalmente, as bactérias, como Neisseria meningitidis e 

Streptococcus pneumoniae. No Brasil, em crianças a meningite representa uma importante 

condição de saúde pública, sobretudo, em suas formas bacterianas, devido à rápida progressão 

clínica, ao risco de mortalidade e à possibilidade de sequelas neurológicas permanentes, como 

déficits cognitivos e alterações motoras, que evidencia a gravidade e complexidade desta 

doença. Apesar dos avanços no diagnóstico, tratamento e imunização, a doença ainda apresenta 

impacto significativo na população pediátrica devido a resposta imunológica imatura e 

dificuldade de diagnóstico precoce. Objetivo: Analisar o perfil epidemiológico da meningite 

bacteriana aguda na infância no Brasil entre 2021 a 2025. Metodologia: Estudo epidemiológico 

ecológico de análise temporal entre 2021-2025, realizado no Sistema de Informação de Agravo 

de Notificação (SINAN/SUS), disponibilizado no DATASUS. Foram analisados casos 

confirmados de meningite, utilizando estatísticas descritivas, com as variáveis: Brasil como 

área de abrangência geográfica, faixa etária (<1 ano a 9 anos), etiologia, ano de diagnóstico 

segundo Região de Saúde de notificação. Resultados e Discussão: Foram registrados 3.020 

casos confirmados de meningite bacteriana aguda na infância no Brasil, sendo o ano com maior 

e menor número de notificações, respectivamente, entre 2025 (23,5%) e 2021 (8,4%). Dentre 

as regiões brasileiras, observou-se maior concentração de casos na Região Sudeste 57,9%, 

seguido da Região Centro-Oeste com o menor número de casos 4,3%. As demais regiões 

evidenciaram 37,8% das ocorrências,  houve predomínio na faixa etária de 1 a 4 anos 38,7%, 

seguida pelos menores de 1 ano, com 34,4%, e pelas crianças de 5 a 9 anos, com 810 (26,8%). 

Quanto à etiologia, a meningite pneumocócica apresentou o maior número de notificações, 

correspondendo a 1.275 casos (42,2%), seguida pela meningite meningocócica, com 544 

(18,0%), e pela meningite por Haemophilus influenzae, com 403 (13,3%). Sendo assim, é 

evidente o crescimento do número de casos entre 2021 a 2025 devido ao aumento da circulação 

dos agentes bacterianos após a pandemia de COVID-19 devido à flexibilização das medidas de 

restrição, associada à redução das coberturas vacinais infantis observadas nesse período. 

Ademais, o predomínio entre crianças de 1 a 4 anos reforça a maior vulnerabilidade das faixas 

etárias mais jovens devido à imaturidade da resposta imunológica e à maior suscetibilidade às 

infecções bacterianas invasivas. Conclusão: Assim, é notório a importância da implementação 

de políticas públicas eficazes visando controle e erradicação da doença. Ressalta-se a 

necessidade de campanhas nacionais de estímulo à imunização infantil para conscientização da 

população sobre a importância da adesão correta ao calendário vacinal e sobre os riscos 

existentes de maior suscetibilidade à doença em crianças não imunizadas. Além disso, fica 

evidente a relevância do fortalecimento da vigilância epidemiológica, a fim de garantir a 

notificação oportuna dos casos e a adoção de estratégias que favoreçam o diagnóstico precoce 

e a intervenção adequada, reduzindo complicações, sequelas e óbitos associados à meningite 

bacteriana. 

Palavras-chave: Meningite bacteriana aguda; Infância; Epidemiologia. 
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Introdução:  A promoção da saúde compreende ações que ampliam a possibilidade das pessoas 

e comunidades de participar do cuidado com a própria saúde e melhorar sua qualidade de vida, 

considerando fatores que ultrapassam a área da saúde. Na infância, essa perspectiva exige 

compreender a criança de forma integral, considerando aspectos físicos, sociais, emocionais e 

educacionais. Nesse contexto, a educação infantil constitui um papel relevante para o cuidado 

e a promoção da saúde, uma vez que educação e saúde estão relacionadas ao desenvolvimento 

da criança. Entretanto, as necessidades infantis não podem ser atendidas de forma isolada, 

tornando a articulação entre diferentes setores fundamentais para a construção de ações 

integradas. O Programa Saúde na Escola (PSE) representa uma importante estratégia de 

aproximação entre Saúde e Educação, possibilitando ações de promoção da saúde e prevenção 

de agravos no ambiente escolar. Objetivo: Discutir a importância da intersetorialidade entre 

Saúde e Educação para a promoção da saúde infantil e o desenvolvimento integral da criança. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão de literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, realizada a partir da análise de produções científicas relacionadas à educação 

infantil, promoção da saúde, intersetorialidade e Programa Saúde na Escola. Foram 

considerados seis artigos publicados entre 2011 e 2026, além da Carta de Ottawa, documento 

norteador da promoção da saúde. Resultados e discussão: A análise evidenciou que a 

integração entre Saúde e Educação amplia as possibilidades de promoção da saúde infantil, 

especialmente por meio de ações educativas, preventivas e de cuidado desenvolvidas no 

ambiente escolar. A intersetorialidade favorece a articulação de conhecimentos, profissionais e 

serviços, contribuindo para respostas mais abrangentes às necessidades das crianças. O PSE 

destaca-se como estratégia para aproximar os setores e desenvolver ações relacionadas à 

prevenção de agravos e à promoção da saúde, incluindo iniciativas de vacinação e educação em 

saúde. Contudo, permanecem desafios relacionados à fragmentação das ações e à necessidade 

de fortalecer a articulação entre profissionais, instituições, famílias e comunidade. 

Considerações finais: A intersetorialidade entre Saúde e Educação mostra-se fundamental para 

fortalecer a promoção da saúde infantil e contribuir para o desenvolvimento integral da criança. 

A atuação articulada entre os setores pode favorecer práticas mais contínuas, integradas e 

contextualizadas às necessidades do público infantil. 

Palavras-chave: Educação Infantil; Promoção da Saúde; Saúde da Criança; Colaboração 

Intersetorial; Programa da Saúde na Escola. 
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INTRODUÇÃO: A infecção do trato urinário (ITU) consiste na presença e multiplicação de 

microrganismos patogênicos no sistema urinário, podendo acometer tanto as vias urinárias 

inferiores quanto as superiores. É uma das infecções bacterianas mais frequentes em seres 

humanos, apresentando elevada ocorrência tanto na comunidade quanto no ambiente hospitalar. 

Na população pediátrica, a ITU assume particular relevância devido ao risco de 

desenvolvimento de cicatrizes renais, que podem contribuir posteriormente para hipertensão 

arterial e doença renal crônica. A instituição precoce de antibioticoterapia adequada pode 

reduzir a ocorrência e a extensão dessas complicações. Entretanto, a escolha do tratamento 

empírico depende do conhecimento atualizado do perfil local de resistência antimicrobiana dos 

principais agentes causadores de ITU, informações que podem ser limitadas em determinadas 

regiões. OBJETIVO: Estimar a frequência relativa de Escherichia coli (E. coli) entre os 

agentes causadores de ITU em crianças e determinar a proporção de resistência dessa bactéria 

aos antimicrobianos habitualmente utilizados no tratamento dessas infecções em um município 

do sul do Brasil. Além disso, investigar possíveis diferenças na distribuição dos agentes 

etiológicos e nos padrões de resistência da E. coli segundo sexo e faixa etária dos pacientes 

pediátricos com urocultura positiva. METODOLOGIA: Estudo observacional, transversal e 

retrospectivo, de base populacional, utilizando dados secundários provenientes de laboratórios 

de análises clínicas localizados no sul do Brasil. Foram consideradas uroculturas acompanhadas 

de antibiograma, com identificação de crescimento bacteriano positivo, provenientes de 

amostras coletadas na comunidade durante os 12 meses anteriores ao período de avaliação. Foi 

realizada análise estatística descritiva dos microrganismos identificados e dos respectivos 

percentuais de resistência da E. coli aos antimicrobianos mais utilizados no tratamento da ITU. 

A associação entre sexo e faixa etária e os tipos de patógenos identificados, bem como entre 

essas características e os percentuais de resistência aos diferentes antimicrobianos, foi avaliada 

por meio dos testes do qui-quadrado e t de Student. As análises estatísticas foram realizadas 

utilizando o pacote Stata, versão 15.2.  Foram resguardados os princípios éticos que 

regulamentam as pesquisas que envolvem seres humanos. RESULTADOS: Foram 

identificadas 524 uroculturas com crescimento bacteriano, das quais 39 eram provenientes de 

crianças (7,4%), a maioria (82%) de meninas. No grupo etário de crianças e adolescentes, o 

percentual de indivíduos do sexo masculino (18%) com uroculturas positivas foi maior em 

relação aos adultos (9,3%) (p<0,001). Houve uma prevalência marginalmente menor de E. Coli 

(48,7% vs. 64,9%, p=0,06) e maior de Enterobacter (18,0% vs. 4,0%, p<0,001) e Proteus 

Mirabilis (12,8% vs. 3,3%, p<0,001) em uroculturas de crianças e adolescentes quando 

comparadas a cultura oriunda de adultos. A E. Coli isolada de crianças e adolescentes 

apresentou menor resistência a ampicilina (42% vs. 49%, p=0,007), amoxaclavulanato (6% vs. 

18%, p<0,001) e ciprofloxacin (16% vs. 18%, p=0,07) e uma maior resistência a nitrofurantoína 

(5% vs. 4%, p<0,001) quando comparada a E. coli isolada de urina de adultos. CONCLUSÃO: 
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Quando comparados com adultos, as culturas de urina do grupo etário até 18 anos apresentam 

maior percentual de isolamento de Enterobacter e Proteus Mirabillis. Nesta mesma comparação, 

a E coli isolada na urina de crianças e adolescentes apresenta menor resistência a ampicilina, 

amoxacilina-clavulonato e ciprofloxacin e maior resistência a nitrofurantoína. 

PALAVRAS-CHAVE: Infecção do Trato Urinário, Epidemiologia, Microbiologia, 

Resistência Bacteriana, Crianças, adolescentes. 

 

 

 

 

 

 

 


